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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

SECRETARIA-GERAL 
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DIRETORIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÃO E CONTRATO 

 

 

EDITAL 

 

 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 036/2017 

PROCESSO Nº 00094.000551/2017-28 

 

 

A União, por intermédio da Secretaria de Administração da Secretaria-Geral da Presidência 

da República, mediante o pregoeiro designado pelas Portarias nº 232, de 18 de novembro de 

2016 e nº 075, de 13 de março de 2017, publicadas na Seção 2 do Diário Oficial da União de 

22 de novembro de 2016 e 14 de março de 2017, respectivamente, torna público para 

conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, NA 

FORMA ELETRÔNICA, conforme descrito neste Edital. O procedimento licitatório que 

dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os Decretos nºs 5.450, de 31 de maio de 

2005 e 8.538, de 6 de outubro de 2015, a IN nº 02 SLTI/MP, de 30 de abril de 2008, e suas 

alterações, e a IN SLTI/MP nº 02, de 11 de outubro de 2010, e, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como pelas normas e condições 

estabelecidas no presente edital. 

 

1. OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto a seleção e contratação de empresa para prestação 

de serviços de outsourcing de impressão, com remuneração garantida por meio do 

pagamento de franquia mínima mensal, abrangendo fornecimento dos equipamentos, 

solução de gestão de impressão e bilhetagem, fornecimento de consumíveis e componentes, 

transporte, instalação e configuração dos equipamentos e capacitação no uso da solução de 

gestão e na operação dos equipamentos, conforme as especificações constantes no Termo 

de Referência - Anexo - I deste edital. 

 

2. ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

2.1 A sessão pública deste pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das 

propostas de preços recebidas e início da etapa de lances no endereço eletrônico, dia e 

horário abaixo discriminados: 

DATA: 10 de outubro de 2017 

HORÁRIO: 09h30 (Horário de Brasília) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 110001  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horário e endereço eletrônico anteriormente 

estabelecidos, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

 

3. PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste pregão, na forma eletrônica, os interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que estiverem previamente 

credenciados perante o provedor do sistema eletrônico e com o registro atualizado no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, provido pela Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br . 

3.2 Não poderão participar deste pregão, na forma eletrônica, empresas: 

a) em processo de recuperação judicial ou falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

b) que estejam suspensas de participar de licitação e impedido de contratar com a 

Presidência da República, durante o prazo da sanção aplicada; 

c) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação; 

d) impedidas de licitar e contratar com a União, durante o prazo de sanção aplicada;  

e) que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

f) estrangeiras que não funcionem no País. 

 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da 

licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão, na forma eletrônica. 

4.3 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou à Presidência da República, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5. PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1 Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão encaminhar  

proposta com a descrição detalhada e o preço ofertado até a data e horário marcados para a 

abertura da sessão, às 09h30 do dia 10 de outubro de 2017, horário de Brasília, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico – www.comprasgovernamentais.gov.br,  

quando então encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

5.2 No momento da elaboração e envio da proposta, a licitante deverá declarar, em campo 

próprio do sistema eletrônico: 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

b) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

c) que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993 

d) que a proposta foi elaborada de maneira independente, nos termos da Instrução 

Normativa Nº 2, de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 

e) que cumprem, no caso de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP),  

os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, declarando 

que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 

ao 49 da referida Lei Complementar. 

f) que não utiliza trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e V do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

5.2.1 As declarações mencionadas serão visualizadas pelo pregoeiro na fase de 

habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do processo, não havendo 

necessidade de envio por meio de e-mail ou outra forma. 

5.3 A licitação será por grupo, conforme Tabela 2 - Quantitativo de Impressão, contida no 

item 2.10 do Termo de Referência - Anexo I do edital, devendo a licitante oferecer proposta 

para todos os itens que o compõe. 

5.4 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada. 

5.5 Qualquer informação que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

5.6 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

 

6. RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 A partir das 09h30 do dia 10 de outubro de 2017, data e horário previstos no subitem 

2.1 deste edital e, em conformidade com o subitem 5.1, terá início a sessão pública do 

pregão, na forma eletrônica, nº 036/2017, com a divulgação das propostas de preços 

recebidas e início da etapa de lances. 

6.2 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.3 Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, na forma eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 
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7. FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1 Iniciada a fase competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

7.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

7.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado pela 

própria licitante, podendo este ser superior ao menor preço registrado no sistema. 

7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.5 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance. 

7.6 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

7.7 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

7.8 Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

7.9 Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início ou o encerramento da 

fase de lances, salvo, excepcionalmente, após o encerramento da fase de lances, em razão 

de motivo justo devidamente comprovado pela licitante, decorrente de fato superveniente, e 

aceito pelo Pregoeiro. 

7.9.1 Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 7.9 a 

licitante desistente ficará sujeita a aplicação das sanções previstas neste edital. 

7.10 No caso de desconexão, cada licitante deverá de imediato, sob sua inteira 

responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.  

7.11 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, ficando a 

cargo do sistema eletrônico encaminhar aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

8. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

8.1 Critérios de Desempate 

8.1.1 Após o encerramento da fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a 

ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de 

contratação para as MEs e EPPs, nos termos do art. 44 e 45 da Lei Complementar                       

nº 123/2006. 

8.1.1.1 Entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à melhor proposta classificada. 

8.1.1.2 Na ocorrência de empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 
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a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a 

oportunidade de apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 minutos, após o 

encerramento dos lances; 

b) a nova proposta deverá ser inferior àquela apresentada pelo primeiro colocado, 

situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o preço estimado 

para a contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora dessa nova 

proposta (ME ou EPP); 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da alínea anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 

ME’s ou EPP’s remanescentes, na ordem classificatória, que por ventura se 

enquadrarem na situação descrita nesta condição, para o exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem enquadradas no disposto na alínea b, o sistema 

realizará sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar a oferta final do desempate; 

e) na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o procedimento 

licitatório prossegue com a proposta originalmente vencedora do certame. 

8.1.2 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto no art. 44 e 45 da Lei Complementar      

nº 123/2006. 

8.1.3 Havendo o empate ficto e ocorrer a hipótese de equivalência de valores das propostas entre 

ME/EPP (empate real), não havendo lances entre as licitantes, permanecendo o resultado de 

propostas empatadas em primeiro lugar, o sistema ordenará, de forma automática, as propostas. 

 

9. ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

9.1 A Proposta de Preços digital da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar 

deverá ser formulada e enviada, devidamente assinada, contendo as especificações detalhadas 

do objeto, atualizada em conformidade com o último lance ofertado ou valor negociado, num 

prazo máximo de 02 (duas) horas, após o encerramento da etapa de lances, por meio de 

convocação do Pregoeiro pelo Sistema Eletrônico (Convocação de anexo). 

9.1.1. A Proposta de Preços digital assinada também poderá ser remetida para o e-mail 

cpl@presidencia.gov.br, nos casos de solicitação do Pregoeiro, sem prejuízo da 

disponibilização pelo Sistema Eletrônico (subitem 9.1), ou de comprovada 

inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento pelo Sistema Eletrônico, sendo que, 

nesta última hipótese, será providenciado, em momento posterior, o uso da 

funcionalidade “Convocar anexo”, de forma que a documentação seja inserida no 

Sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais licitantes. 

9.1.1.1 Conforme art. 2º do Decreto nº 8.539/2015, entende-se como documento 

digital, aquele nato-digital ou digitalizado. Dessa forma, recomenda-se que a 

documentação digital seja enviada em formato PDF e preferencialmente em arquivo 

único, devendo-se evitar o envio de arquivos de imagem. 

9.1.2 Os originais dos documentos remetidos via e-mail deverão ser encaminhados, no 

prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, quando convocado pelo pregoeiro, a contar da data 

do encerramento da sessão pública, à Coordenação de Licitação da Presidência da 

República, Palácio do Planalto – Anexo III, Ala “A”, Sala 207, em Brasília-DF, CEP 

70.150-900, em envelope fechado e rubricado no fecho, especificando o número do 

pregão e os dados da empresa. 

mailto:cpl@presidencia.gov.br
http://9.1.1.1/
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9.1.3 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 

momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

9.1.4 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

9.2 O julgamento das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL 

DO GRUPO ÚNICO, devendo a licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõe, e levará em consideração para a aceitabilidade da proposta o(s) preço(s) máximo(s) 

de referência constante da Tabela 2 - Quantitativo de Impressão, contida no item 2.10 do 

Termo de Referência - Anexo I deste edital. 

9.3 A proposta de preços será apresentada de forma clara e objetiva, em conformidade com 

o instrumento convocatório, contendo todos os elementos que influenciam no valor final da 

contratação, devendo ser preenchida conforme Modelo de Proposta de Preços – Anexo II 

deste edital (Proposta Comercial), e deverá, ainda, conter: 

9.3.1 Descrição clara e completa do objeto, observada a descrição/especificação 

constante do Termo de Referência – Anexo I e seus Apêndices, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais 

de um resultado. 

9.3.2 Preços unitários, mensal e global de todos os itens, expressos em R$ (reais), com 

aproximação de até duas casas decimais, não sendo admitida proposta contemplando 

parcialmente os itens, sob pena de desclassificação se houver algum item sem cotação. 

9.3.3 Prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

9.3.4 Prazo de entrega dos equipamentos de impressão de, no máximo, 60 (sessenta) 

dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato, conforme 

contido no item 4 do Termo de Referência - Anexo I deste edital. 

9.3.5 Declaração, enumerando todos os equipamentos de impressão contemplados, 

informando que atendem integralmente as exigências  do Termo de Referência - Anexo 

I do edital, conforme modelo contido no Apêndice I do Termo de Referência - Anexo I 

do edital. 

9.3.6 Declaração de Sustentabilidade Ambiental, comprovando a correta destinação 

dos cartuchos/toners usados e o pleno atendimento à legislação: Decreto nº 7.404, de 23 

de dezembro de 2010, a IN/SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, e o Decreto nº 

7.746, de 5 de junho de 2012, conforme modelo contido no Apêndice II do Termo de 

Referência - Anexo I do edital. 

9.3.7 Declaração expressa de estarem incluídos no preço cotado todos os impostos, 

taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, 

incidentes sobre o objeto deste pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

9.3.8 Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, referência ao número do 

edital do pregão, na forma eletrônica, bem como o número de sua conta corrente, o 

nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos. 

9.3.9 Meios de comunicação disponíveis para contato, como por exemplo, telefone, 

fac-símile e endereço eletrônico. 

9.3.10 Qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato, ou seja, nome 

completo, CPF, carteira de identidade e nacionalidade. 
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9.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.5 A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 

previsto incialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 

licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos inciso do § 1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666/93. 

9.6 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à sua compatibilidade 

com as especificações técnicas do objeto e do preço ofertado com o valor estimado. 

9.6.1 O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de unidades da Presidência da 

República ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas, para orientar sua decisão. 

9.7 Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as 

especificações e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

9.8 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou 

vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 

9.9 A apresentação da proposta implicará plena aceitação por parte do proponente das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

9.10 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contenham vícios ou ilegalidades; 

b) não apresentem as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

c) apresentem preços finais superiores aos preços máximos (unitário, mensal, global) 

estabelecidos neste edital; 

d) apresentarem preços manifestamente inexequíveis, não comprovada sua 

exequibilidade em relação ao preço apresentado. 

e) não comprovarem as exigências promovidas por eventuais diligências. 

9.10.1 Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 

comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 

contratação pretendida. 

9.10.2 A inexequibilidade dos valores referente a itens isolados da planilha de custos 

estimados, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo 

suficiente para a desclassificação da proposta. 

9.10.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso de 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma 

do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, 

podendo adotar, entre outros, os procedimentos previstos na legislação vigente, no que 

couber. 

9.10.4 Erros no formato de envio e preenchimento da Proposta de Preços não são motivos 

suficientes para a desclassificação da proposta, quando puder ser ajustada sem a 

necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é 

suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 
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9.10.5 Serão ainda desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 

presente edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 

insanáveis. 

9.11 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance 

mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta. 

9.11.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes.  

9.12 O pregoeiro anunciará o lance vencedor imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances da sessão pública ou negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor 

valor. 

9.13 O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

9.14 A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 

certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a 

licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão. 

9.15 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Presidência da República não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

9.16 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

9.17 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

9.18 Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

9.18.1 Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar 

com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.19 Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o pregoeiro divulgará o resultado do 

julgamento das propostas de preços. 

 

10. HABILITAÇÃO 

10.1 Após o encerramento da fase de lances e aceitação da proposta, o pregoeiro procederá à 

verificação da habilitação da licitante classificada em primeiro lugar. 

10.2 A habilitação da licitante será verificada por meio da Regularidade Trabalhista 

(Certidão Negativa de Débito Trabalhista ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 

com Efeito de Negativa) e do SICAF, nos documentos por ele abrangidos: Habilitação 

Jurídica, Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil – certidão 

conjunta/FGTS e INSS) Regularidade Fiscal Estadual/Municipal (Receita 

Estadual/Distrital e Receita Municipal) e Qualificação Econômico-Financeira (Índices 

Calculados: SG, LG e LC), além da documentação complementar especificada neste edital. 

10.2.1 Para fins de habilitação, poderão ser consultados sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, constituindo meio legal de prova. 
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10.2.2 Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do 

Acórdão nº 1.793/2011-Plenário, também serão realizadas consultas ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – (Ceis) do Portal da Transparência e ao Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do 

Conselho Nacional de Justiça – (CNJ). 

10.3 Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, serão visualizadas e 

impressas as declarações cadastradas pela licitante no sistema Comprasnet - subitem 5.2 

deste edital. 

10.4 Encerrada a fase de lances, a licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar 

documentação complementar digital exigida para habilitação que não esteja contemplada 

no SICAF e no sistema Comprasnet, por meio eletrônico – opção “Enviar Anexo” ou 

pelo e-mail cpl@presidencia.gov.br, juntamente com a proposta de preços indicada no 

subitem 9.1, no prazo de até 2 (duas) horas, a contar da convocação do pregoeiro no 

sistema eletrônico. 

10.4.1 As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins 

de qualificação econômico-financeira: 

10.4.1.1 Quando qualquer dos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência 

Geral, informados pelo SICAF, for igual ou inferior a 1 (um): 

10.4.1.1.1 Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação, por meio de apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na formal da lei, 

vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 

da apresentação da proposta; (Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de 

dezembro de 2013 e Retificada redação publicada no DOU nº 252, de 30 de 

dezembro de 2013, pag. 840) 

10.4.1.2 Quando a qualificação econômico-financeira estiver com a validade vencida 

no SICAF deverá apresentar, além da documentação citada no item 10.4.1.1.1: 

10.4.1.2.1 Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial, expedido pelo distribuidor da sede da licitante. (Incluído 

pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013). 

10.4.2 As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins 

de qualificação técnica:  

10.4.2.1 Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, em nome da licitante, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante 

prestou, a contento e de forma satisfatória, serviços de outsourcing de impressão utilizando 

equipamentos (impressoras e/ou multifuncional), que comprove(m) aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto desta licitação. 

10.4.2.1.1 O(s) atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica deve(m) 

comprovar que a licitante prestou serviços de outsourcing de impressão utilizando 

equipamentos (impressoras e/ou multifuncional), e que faça referência, pelo menos, a 

parcela de maior relevância técnica e valor significativo, que permita estabelecer por 

comparação, proximidade de características funcionais, técnicas, dimensionais e 

qualitativas com os serviços objeto da presente licitação, com a seguinte característica: 

 

mailto:cpl@planalto.gov.br
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SERVIÇO 
EQUIPAMENTOS DE 

IMPRESSÃO - 100% 

PARCELA DE                              

RELEVÂNCIA          

(a ser comprovada) 

Outsourcing de impressão utilizando 

equipamentos (impressoras e/ou 

multifuncional) 

456 150 

10.4.2.1.2 Será aceito o somatório de atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade 

técnica.  

10.4.2.1.3 O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnico-operacional 

deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente. (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013) 

10.4.2.1.4 As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 

apresentados, colocando à disposição, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 

os serviços. (Incluído pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)  

10.5 Os originais dos documentos remetidos por meio do sistema Comprasnet – opção 

“Enviar Anexo”, ou via e-mail deverão ser encaminhados, no prazo máximo de 2 (dois) dias 

úteis, a contar da data do encerramento da sessão pública, à Coordenação de Licitação da 

Presidência da República, Palácio do Planalto – Anexo III, Ala “A”, Sala 207, em Brasília-

DF, CEP 70.150-900, em envelope fechado e rubricado no fecho, especificando o número 

do pregão e os dados da empresa. 

10.6 As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação no SICAF deverão 

apresentar documentos que supram tais exigências, na forma e prazo definidos no subitem 

10.4 deste edital. 

10.7 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

10.7.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, para comprovação da regularização, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento da divulgação do resultado da fase de habilitação. 

10.7.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item 10.7.1 poderá ser concedida, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

10.7.1.2 A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame, ocorrerá após 

os prazos de que trata o item 10.7.1. 

10.7.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

edital, sendo facultado à administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação ou, ainda, revogar a licitação. 

10.8 A documentação não abrangida pelo SICAF deverá ser apresentada por uma das 

seguintes formas: 

a) em original; 

b) por qualquer processo de cópia, exceto por fac-símile, autenticada por servidor da 

Administração, devidamente qualificado ou por Cartório competente; ou 
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c) publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

10.9 Todos os documentos deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de 

inscrição no CNPJ. Se a licitante for matriz, os documentos deverão estar com o número do 

CNPJ da matriz, se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz. 

10.9.1 O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da 

proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que 

efetivamente vai executar os serviços objeto da presente licitação. 

10.10 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 

também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

10.11 No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

10.12 Em caso de inabilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

10.13 Será declarado vencedor a licitante que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL 

ANUAL DO GRUPO ÚNICO e que cumpra todos os requisitos de habilitação. 

 

11. ESCLARECIMENTOS 

11.1 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente edital e seus anexos, deverão ser enviados ao pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes 

da data fixada para abertura da sessão pública, em horário comercial, exclusivamente por 

meio eletrônico via Internet, no endereço eletrônico cpl@presidencia.gov.br. 

11.2 Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos enviados fora do prazo 

estabelecido no subitem 11.1. 

11.3 As respostas aos esclarecimentos serão disponibilizadas no sistema eletrônico - 

www.comprasgovernamentais.gov.br, aos interessados. 

 

12. IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

12.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, mediante petição a ser enviada 

preferencialmente para o endereço eletrônico cpl@presidencia.gov.br ou protocolada na 

Coordenação de Licitação, situada no Anexo III do Palácio do Planalto, Ala “A”, Sala 207, 

de segunda a sexta-feira, das 9h às 12h e das 14h às 17h. 

12.1.1 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 horas, podendo ser 

auxiliado pelo setor técnico competente da Presidência da República. 

12.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 

data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formação das propostas. 

12.1.3 As impugnações protocoladas na Presidência da República deverão também ser 

disponibilizadas em meio magnético (CD/DVD) ou por meio do endereço eletrônico 

mailto:cpl@planalto.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:cpl@planalto.gov.br
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cpl@presidencia.gov.br, face à disponibilização, no COMPRASNET, do pedido de 

impugnação, que será juntamente com as resposta disponibilizado no sistema eletrônico 

para os interessados.   

 

13. RECURSOS 

13.1 Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

13.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do 

direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarado 

vencedor. 

13.3 O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

13.4 Aceita a intenção de recurso, a licitante deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo do recorrente.  

13.4.1 Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do meio eletrônico – sistema 

Comprasnet. 

13.5 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.6 Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na 

Coordenação de Licitação, a ser agendada pelo endereço eletrônico cpl@presidencia.gov.br. 

 

14. PREÇO ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 O preço total da contratação está estimado em R$ 1.697.952,00 (Um milhão, seiscentos e 

noventa e sete mil, novecentos e cinquenta e dois reais). 

14.2 Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão na conta do seguinte 

PTRES: 085454 e ND: 33.90.39 . 

 

15. CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

15.1 Findo o processo licitatório, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após regularmente 

convocado, a licitante vencedora e a Presidência da República celebrarão contrato, nos 

moldes da minuta de contrato constante do Anexo V deste edital. 

15.1.1 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante solicitação da licitante vencedora, devidamente justificado, desde que 

aceito pela Presidência da República. 

15.1.2 Se a licitante vencedora não comparecer dentro do prazo previsto para assinar o 

contrato, será aplicado o disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, ficando sujeita às sanções previstas neste edital. 

15.2 No ato da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar: 

15.2.1 O(s) documento(s) que lhe outorga(m) poderes para firmar o contrato (contrato 

social e/ou procuração); 

mailto:cpl@presidencia.gov.br
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15.2.2 Declaração de que não mantém parentesco entre sócios da empresa com servidores 

do órgão contratante, até o segundo grau civil. A constatação da inveracidade da 

declaração será motivo para rescisão contratual, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, 

conforme modelo - Anexo III deste edital; 

15.2.3 Declaração, de acordo com o modelo constante do Anexo IV da Instrução 

Normativa nº 1.234/2012 da Receita Federal do Brasil, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu 

representante legal, caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de 

Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

– SIMPLES, conforme modelo - Anexo IV deste edital. 

15.2.3.1 A declaração poderá ser apresentada por meio eletrônico, com a utilização de 

certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICPBrasil), desde que no documento eletrônico conste a assinatura digital do 

representante legal e respectiva data da assinatura. 

15.3 A Presidência da República realizará consulta prévia quanto ao SICAF, CADIN e 

Regularidade Trabalhista a fim de identificar possível proibição de contratar com o Poder 

Público e verificar a situação da empresa quanto às condições de habilitação exigidas no 

edital. 

15.4 Até a assinatura do contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser 

desclassificada se a Presidência da República tiver conhecimento de fato desabonador à sua 

habilitação, conhecido após o julgamento. 

15.5 Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no 

subitem anterior, a Presidência da República poderá convocar as licitantes remanescentes 

observando o disposto no subitem 15.1.2 deste edital. 

15.6 O contrato a ser firmado em decorrência deste pregão poderá ser rescindido a qualquer 

tempo independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com 

base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei nº 8.666/93. 

15.7 Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no processo 

licitatório, poderão ser aplicadas à licitante vencedora as penalidades previstas neste edital e 

no contrato a ser firmado entre as partes. 

15.8 A associação da Contratada com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação 

deverão ser comunicadas à Presidência da República e só serão admitidas quando 

apresentada documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e não 

afetem a boa execução do Contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa 

comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no edital. 

15.9 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado da contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo 

entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §§ 1° e 2°, inciso II, da lei nº 8.666/93. 

15.10 É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste edital.  

 

16. GARANTIA CONTRATUAL 

16.1 No prazo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Presidência da República, contado da assinatura do contrato decorrente desta licitação, a 

licitante vencedora deverá apresentar comprovante de prestação de garantia correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a fim de assegurar a sua execução, em 

uma das seguintes modalidades: 
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a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

b) seguro-garantia; e 

c) fiança bancária. 

16.2 Em se tratando de garantia prestada mediante caução em dinheiro, o depósito deverá 

ser feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal – CEF, conforme determina o art. 82 

do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, sendo devolvida atualizada 

monetariamente, nos termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666/93. 

16.3 Se a opção de garantia for em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá conter 

expressamente cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

16.4 A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o 

término da vigência contratual e ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato. 

16.5 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá assegurar o pagamento 

de: 

16.5.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

16.5.2 prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

16.5.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

16.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados nos subitens do item 16.5, observada a legislação que rege a matéria. 

16.7 A Contratada obriga-se a repor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da 

notificação, prorrogáveis por igual período, a critério da Presidência da República, o valor 

da garantia prestada quando vier a ser utilizado pela Contratante e por qualquer outro motivo 

que venha alterar o valor da contratação, de forma que não mais represente 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato, bem como nos casos de prorrogação contratual. 

16.8 A inobservância do prazo fixado para apresentação e reposição da garantia acarretará a 

aplicação da multa prevista no item 23 deste edital. 

16.9 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 

16.10 A garantia será considerada extinta: 

16.10.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as 

cláusulas do contrato; e 

16.10.2 após o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 

16.4, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

16.11 O contratante não executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria, nas seguintes hipóteses: 

16.11.1 caso fortuito ou força maior; 

16.11.2 alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais; 
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16.11.3 descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da 

Administração; ou 

16.11.4 prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

16.12 Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as 

previstas no item 16.11. 

16.13 A Presidência da República poderá reter a garantia prestada, podendo utilizá-la para 

assegurar o pagamento dos prejuízos e multas de que tratam o subitem 16.5, inclusive nos 

casos de rescisão contratual por culpa da Contratada. 

 

17. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1 O prazo máximo de entrega dos equipamentos que constituem o objeto deste edital será 

de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do 

contrato, conforme contido no item 4 do Termo de Referência - Anexo I deste edital. 

17.2 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com 

o contratado. 

17.3 Demais condições deverão ser observadas nas disposições constantes dos Itens 3 e 4 do 

Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

 

18. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

18.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante celebração de 

termo aditivo, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, limitado a 60 (sessenta) 

meses. 

 

19. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 A Presidência da República designará um ou mais representantes para exercer a 

fiscalização do contrato resultante desta licitação que registrará todas as ocorrências, 

deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata 

correção das irregularidades apontadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

19.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma 

a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 

19.3 O representante da Presidência da República deverá comunicar à licitante vencedora 

por escrito, quanto à Política de Segurança da Informação da Secretaria de Administração e 

suas normas complementares, para ciência e para que se responsabilize por todas as 

providências e deveres estabelecidos. 

19.4 A existência e a atuação da fiscalização pela Presidência da República em nada 

restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à 

execução do objeto contratado. 

 

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 

contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, e será creditado em 
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nome da contratada por meio de ordem bancária em conta corrente por ela indicada, uma vez 

satisfeitas as condições estabelecidas neste edital, no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir 

da data final do período de adimplemento, mediante apresentação, aceitação e atesto do 

gestor do contrato nos documentos hábeis de cobrança. 

20.1.1 A cada mês, para fins de faturamento, deve haver a apuração mensal do saldo. Se 

o saldo do mês for negativo (ou seja, de CRÉDITOS), deverá ser pago o valor da 

FRANQUIA MENSAL. Caso o saldo seja positivo (ou seja, de EXCEDENTE), o órgão 

deve pagar a FRANQUIA MENSAL acrescida do valor EXCEDENTE gerado no 

respectivo mês. 

20.1.2 Durante a análise semestral poderá ocorrer uma compensação conforme os 

cinco cenários possíveis de ocorrer, de acordo com o contido no subitem 9.12 do 

Termo de Referência - Anexo I deste edital. 

20.1.3 O pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária 

será realizado desde que a licitante vencedora efetue cobrança de forma a permitir o 

cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções 

tributárias. 

20.1.4 Para execução do pagamento, a contratada deverá fazer constar da Nota 

Fiscal/Fatura correspondente, emitida, sem rasura, em letra legível em nome da 

Secretaria de Administração da Presidência da República, CNPJ nº 00.394.411/0001-09, 

o nome do banco, o número de sua conta bancária e a respectiva agência. 

20.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3 Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá fazer 

constar no corpo do documento fiscal, ou no campo destinado às informações complementares, 

a expressão: 

   “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL”. 

20.4 A Nota Fiscal/Fatura correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente 

ao gestor do contrato, que somente atestará a prestação dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal/Fatura para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas. 

20.5 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, ela será devolvida pelo gestor à contratada e o pagamento ficará pendente até que 

ele providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a Presidência da República. 

20.6 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira 

devido será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM  =  I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 



17 

Processo nº 00094.000551/2017-28 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)                      I = (6/100)      I = 0,00016438 

                 365                               365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

20.7 A compensação financeira, no caso de atraso considerado, será incluída na nota 

fiscal/fatura seguinte ao da ocorrência. 

20.8 Para o pagamento a Presidência de República realizará consulta prévia quanto à 

Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débito Trabalhista ou Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa) e ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, quanto à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal 

Federal (Receita Federal do Brasil (certidão conjunta), FGTS e INSS), Regularidade 

Fiscal Estadual/Municipal (Receita Estadual/Distrital e Receita Municipal) e 

Qualificação Econômico-Financeira (Índices Calculados: SG, LG e LC), para verificar a 

manutenção das condições de habilitação, podendo ser consultados nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões, constituindo meio legal de prova. 

20.8.1 Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, a licitante será notificada, 

por escrito, para que no prazo de 05 (cinco) dias úteis regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão contratual. 

20.8.2 O prazo estipulado poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, a critério da 

Administração. 

20.9 Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada à Presidência da 

República, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da Contratada os 

prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

20.10 O pagamento efetuado pela Presidência da República não isenta a Contratada de suas 

obrigações e responsabilidades assumidas. 

20.11 A Presidência da República poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste 

contrato. 

 

21. REAJUSTE 

21.1 Os preços contratados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo 

de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, ou nos reajustes 

subsequentes ao primeiro, sendo que a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 

que deu ensejo ao último reajuste, utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), medido mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística), acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte fórmula: 

 

R =  V x I – Io,   onde: 

Io 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado; 

I = Índice relativo à data do reajuste; 

Io        = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação. 
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21.2 Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer 

forma não possa ser mais utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor, ou em sua ausência por acordo entre as partes de novo índice 

oficial. 

 

22. SANÇÕES 

22.1 Se ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento 

pelo qual possa ser responsabilizada a LICITANTE, esta, resguardados os procedimentos legais 

pertinentes, poderá sofrer as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance 

ofertado pela licitante desistente, na hipótese de desistência injustificada do lance, não 

aceita pelo pregoeiro, após o encerramento da fase de lances, conforme previsto nos 

subitens 7.9 e 7.9.1 deste edital, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas 

no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, inclusive de impedimento de licitar e contratar com 

a União; 

c) multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da contratação, na hipótese 

de recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após regularmente convocado; 

22.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002 e do Decreto           

n.º 5.450, de 2005, a LICITANTE que: 

a) não assinar o termo de Contrato quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar na execução do contrato; 

g) fraudar na execução do contrato; 

h) fizer declaração falsa; 

i) comportar-se de modo inidôneo; 

j) cometer fraude fiscal. 

22.3 Considera-se não manter a proposta comportamento que implique em desistência 

desmotivada da proposta, não atendimento à convocação para entrega da proposta e de 

documentos de habilitação, não envio de documentos de habilitação originais ou não 

atendimento à diligência do Pregoeiro para análise dos documentos de habilitação, dentre 

outros. 

22.4 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.5 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

22.2 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.5.1 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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22.5.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

22.6 Penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

22.7 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade de aplicação 

de outras previstas na legislação vigente, inclusive responsabilização da licitante vencedora 

por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

22.8 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela Presidência da República. 

22.9 O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente na 

Presidência da República, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa 

seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

22.9.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a licitante vencedora obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 

oficial. 

22.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela licitante 

vencedora à Presidência da República, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa. 

22.10 As sanções previstas neste edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 

forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

22.11 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante vencedora 

o contraditório e a ampla defesa. 

22.12 As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 A Presidência da República poderá rescindir de pleno direito o contrato que vier a ser 

assinado em decorrência desta licitação, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados à licitante vencedora o contraditório e 

a ampla defesa, quando: 

a) vier a ser atingido por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que 

comprometam a sua capacidade econômico-financeira; 

b) for envolvido em escândalo público e notório; 

c) quebrar o sigilo profissional; e 

d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público 

e as quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as condições 

estabelecidas pela Presidência da República. 

23.2 A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

ou anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 

devidamente fundamentado. 

23.2.1 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, sem prejuízo do 

disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93. 

23.3 A Presidência da República providenciará a publicação resumida do contrato a ser 

firmado, em decorrência desta licitação, no Diário Oficial da União, no prazo estipulado no 

parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93. 
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23.4 Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a 

Presidência da República comunicará os fatos verificados ao Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica do Ministério da Justiça e ao Ministério Público Federal, para as 

providências devidas. 

23.5 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar dos 

documentos enviados para fins de classificação e habilitação. 

23.6 Fica assegurado à Presidência da República o direito de, no interesse da Administração, 

anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência 

aos participantes, na forma da legislação vigente. 

23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente Presidência da República. 

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 

da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão, na forma eletrônica. 

23.9 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 

agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, 

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

23.10 As normas que disciplinam este pregão, na forma eletrônica, serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento 

da segurança da futura contratação. 

23.11 As questões decorrentes da execução deste edital, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção 

Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

23.12 Este edital será fornecido pela Presidência da República a qualquer interessado, na 

Coordenação de Licitação, situada no Anexo III, Ala “A”, Sala 207, do Palácio do Planalto, 

nesta Capital, devendo para isso ser recolhido junto ao Banco do Brasil, o valor de R$ 6,80 

(seis reais e oitenta centavos), por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, em 

nome da Secretaria de Administração/PR, a ser emitida por meio do sítio 

www.stn.fazenda.gov.br, Unidade Favorecida: 110001 – Gestão: 00001, Código de 

Recolhimento nº 18837-9 e gratuito na internet nos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br 

e www.secretariadegoverno.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes-contratos-

editais/secretaria-de-administracao/licitacoes. 

23.13 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do 

objeto licitado. 

23.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, e dos Decretos nºs. 3.555, de 08 de agosto de 2000, 3.693, de 20 de 

dezembro de 2000, 5.450, de 31 de maio de 2005, e 8.538, de 6 de outubro de 2015, e, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e suas alterações. 

23.15 Integram este edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Termo de Referência 

 

http://www.stn.fazenda.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.secretariadegoverno.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes-contratos-editais/secretaria-de-administracao/licitacoes
http://www.secretariadegoverno.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes-contratos-editais/secretaria-de-administracao/licitacoes
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a.1) Apêndice I - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos do edital 

a.2) Apêndice II - Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental 

b) Anexo II - Modelo de Proposta de Preços  

c) Anexo III - Declaração que não mantém parentesco entre sócios da empresa com 

servidores do órgão 

d) Anexo IV - Declaração de optante pelo Simples Nacional 

e) Anexo V - Minuta de Contrato 

 

Brasília, 27 de setembro de 2017. 

 

 

ÉRICA VALÉRIA TREVIZAN GONÇALVES 

Pregoeiro(a) - Presidência da República 
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ANEXO I 
 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 036/2017 

PROCESSO Nº 00094.000551/2017-28 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de outsourcing de 

impressão com remuneração garantida por meio do pagamento de franquia mínima mensal, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, 

abrangendo: 

a. Fornecimento dos Equipamentos; 

b. Solução de gestão de impressão e bilhetagem; 

c. Fornecimento de consumíveis e componentes; 

d. Transporte, instalação e configuração dos equipamentos; 

e. Capacitação no uso da solução de gestão e na operação dos equipamentos. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Diretoria de Tecnologia – DITEC tem como missão prover soluções e serviços de TI 

para os diversos setores da Presidência da República – PR, como suporte estratégico para o 

cumprimento de seus objetivos institucionais. 

2.2 A Presidência da República já vem fazendo uso dessa modalidade de contratação desde 

o final de 2013, quando buscou adotar melhores práticas de gestão com foco em  qualidade 

e economicidade, sob um novo contexto de governança corporativa que permite maior 

controle e transparência do gasto público. Este modelo tem se demonstrado bastante 

exitoso, pois desonera a administração da necessidade de imobilizar ativos, adquirir 

insumos e realizar gastos com manutenção, pois tem seu foco voltado para prestação de 

serviço que deve ser executado  baseado em padrões de qualidade pré-definidos pela PR.  

2.3 O gasto em 2013, considerando a aquisição de insumos para impressoras da própria 

PR,  os serviços de outsourcing e de reprografia, este último objeto de outro contrato gerido 

pela DILOG,  totalizou o montante de R$ 3.103.686,01 (três milhões, cento e três mil 

seiscentos e oitenta e seis reais e um centavo). Ao longo de 2014 até 2016 podemos 

observar, com a adoção do serviço de outsourcing, uma economia de R$    2.526.061,73 

(dois milhões, quinhentos e vinte e seis mil sessenta e um reais e setenta e três centavos),  o 

que comprova uma expressiva redução do gasto se comparado ao modelo adotado 

anteriormente. 

2.4 A nova contratação deve atender as necessidades atuais da Presidência da República e 

as orientações estabelecidas pela Portaria MP/STI nº 20, de 14 de junho de 2016, do 

Ministério do Planejamento, contidas no documento de "Boas práticas, Orientações e 

vedações para contratação de serviços de outsourcing de impressão” com força de 

normativa legal. Desta forma os recursos necessários foram estruturados em Grupos de 

equipamentos e em valor de franquia, conforme detalhado nas tabelas 1 e 2 abaixo: 

2.5 Tabela 1 - Grupo de Equipamentos - apresenta os tipos de equipamentos, seu perfil de 

uso  e quantidade necessária. 
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2.6 Tabela 2 – Franquia - apresenta o quantitativo médio estimado de páginas impressas 

mensalmente por tipo de impressão. Neste quantitativo foram considerados: 

a) a média de páginas impressas de 2016. 

b) a estimativa de impressão com as impressoras  de propriedade da 

Presidência da República. 

c)  estimativa de impressão relativas ao serviço de reprografia. 

d) a estimativa da quantidade de páginas impressas para a franquia foi 

considerado o histórico de consumo de 2016, pois durante esse ciclo já está incorporado o 

efeito da redução de impressões em função da implantação do Sistema Eletrônico de 

Informações - SEI,  bem como as ações gerenciais tomadas para  atender o decreto nº 8.540 

de 9 de outubro de 2015, que dispõe sobre medidas de racionalização do gasto público. 

Como desdobramento desse decreto houve também uma expressiva redução do numero de 

páginas impressas e a diminuição do  quantitativo de impressoras alocadas no contrato de 

outsourcing, de 584 para 504. 

2.7 Importante ressaltar que foi adotado o critério de franquia total, ao invés de franquia por 

grupo de equipamentos, em função das peculiaridades da Presidência da República;  

distribuição física descentralizada, grande capilaridade de instâncias administrativas e 

mudanças frequentes na sua estrutura organizacional, com incorporações de secretarias e 

ministérios. 

2.8 No levantamento dos quantitativos de equipamentos foram considerados os seguintes 

critérios: 

a. Uso dos equipamentos existentes no contrato atual de outsourcing; 

b. Distribuição por localização; 

c. consumo histórico por equipamento e área; 

d. Equipamentos próprios elegíveis para incorporação no novo contrato; 

e. Características e requisitos de trabalho singulares das unidades da Presidência da 

República; 

f. absorção das demandas do serviço de reprografia; 

g. franquia por tipo de impressão: monocromática e policromática; 

h. exclusão dos equipamentos disponibilizados para SAC, SEMPE e SEPPIR. 

2.9 O agrupamento dos equipamentos por tipo tem o objetivo de atender o critério descrito 

no item 2.8 , letra "e", de forma que a composição dos recursos em grupos  possa suprir as 

peculiaridades de trabalho das unidades da Presidência da República, não se caracterizando 

como itens a serem licitados separadamente, pelo contrário, o serviço a ser contratado deve 

ser provido por um único fornecedor para que não haja comprometimento dos níveis de 

serviços estabelecidos neste TR. As características técnicas dos equipamentos, que definem 

os grupos,  é a maneira pelo qual os fornecedores conseguem dimensionar seus custos e 

alocar os equipamentos para atender as necessidades funcionais da PR, mas cujo foco 

principal é o serviço de outsourcing. 

2.10 A contratação de um único fornecedor é imprescindível para alcançar benefícios 

operacionais, econômicos e de gestão. Abaixo são elencados esses principais benefícios, e o 

impacto observado caso não seja utilizado a regra ora proposta: 

a) Ganho de escala - vários fornecedores alocariam  tipos/modelos distintos de 

equipamentos em quantidades fragmentadas, aumentando seus custos de aquisição 

e de suprimentos, que naturalmente seriam repassados ao contratante ; 
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b) Racionalização das atividades administrativas - vários fornecedores 

demandariam a gestão e fiscalização de vários instrumentos contratuais e maior 

alocação de tempo e/ou recursos humanos; 

c) Padronização do  parque de impressão - vários fornecedores podem alocar 

diversos tipos/modelos de equipamentos não garantindo padrões de desempenho 

de maneira uniforme à todos os usuários dos serviços;  perde-se eficiência 

operacional com a falta de uniformização de procedimentos de instalação, 

monitoramento e manutenção dos equipamentos, impactando no tempo de 

atendimento; aumenta-se o esforço de implantação e integração de diversas 

soluções  técnicas ao ambiente computacional da presidência; 

d) Racionalização da gestão operacional dos serviços - vários fornecedores 

poderiam utilizar soluções distintas de gestão e  bilhetagem dificultando o 

processo de controle sobre os documentos impressos e de consolidação dos  seus 

dados, o gerenciamento qualitativo do serviço prestado e de seu pagamento; 

demandariam a interação com múltiplas equipes de atendimento aumentando o 

esforço de gestão; 

e) Agilidade de redimensionamento  do serviço contratado - vários fornecedores, 

por serem múltiplos e por utilizarem vários tipos/modelos de equipamentos, 

teriam pouca capacidade técnica/administrativa de se adequarem, de forma mais 

ampla e integrada, à novas  necessidades ou diretrizes adotadas pela Presidência 

da República, podendo impactar serviços críticos; 

f) Finalmente, o não parcelamento do objeto é condição imperativa para o pleno 

atendimento das necessidades da Presidência da República, regra, inclusive, 

utilizada no contrato  de outsourcing que se encerará em outubro de 2017.  Só é 

possível garantir a  eficácia operacional e o padrão de qualidade e níveis de 

serviços exigidos neste Termo de Referencia por meio de um único agente 

(fornecedor)  provedor dos serviços e recursos  especificados pela PR. Note-se que 

não há restrição a um único modelo/fabricante de equipamentos, nem tampouco da 

solução de gestão, mas sim apontamos a necessidade inequívoca de um único 

articulador desses recursos para que todos os benefícios elencados anteriormente 

se potencializem.    

Tabela 1 - Grupo de Equipamentos 

Grupo Descrição Finalidade Qtd 

I 
Impressora policromática 

(colorida) 

Impressora departamental para impressão de 

trabalhos que exigem qualidade de impressão a 

cores 

 219 

II 
Impressora monocromática 

(preto/branco) 
Impressora departamental para impressão de 

trabalhos de maior volume 
 51 

III 
Multifuncional  (cópia e scanner) 

policromática (colorida) 

Multifuncional departamental que permita 

scannear, copiar e imprimir documentos que 

exigiam qualidade de impressão a cores 

 180 

IV 
Multifuncional  A3 (cópia e 

scanner) policromática (colorida) 

Multifuncional destinada a unidades que 

necessitam trabalhar com documentos no 

formato A3 - Obs: a impressão da página A3 

equivale a duas A4 

 6 

    T O T A L 456 
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Tabela 2 - Quantitativo de impressão 
  

Tipo 

Quantidade 

de páginas 

Mensal 

(a) 

Franquia 

(b) 

Valor 

estimado da 

página 

impressa da 

franquia 

(c) 

Valor 

estimado da 

página 

impressa 

excedente da 

franquia  

(d) 

Valor total 

página 

impressa na 

franquia 

   (b x c) 

Valor total 

da página 

impressa 

excedente 

(a - b) x d 

Valor Total 

(R$) 

Monocromática 640.000 384.000 0,08 0,064 30.720,00 16.384,00 47.104,00 

Policromática 180.000 108.000 0,57 0,456 61.560,00 32.832,00 94.392,00 

Total         92.280,00 49.216,00 141.496,00 

Total 12 Meses         1.107.360,00 590.592,00 1.697.952,00 

  

2.11 Em relação ao Grupo IV  da Tabela 1 - Grupo de Equipamentos estima-se que 

serão impressas mensalmente 20.000 páginas monocromáticas e 10.000 páginas 

policromáticas. 

  

3. DETALHAMENTO DO OBJETO 

3.1 A natureza do objeto se enquadra na classificação de serviços comuns, nos termos do 

parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. 

3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, 

de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 

funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

3.4 Requisitos tecnológicos da solução de TIC 

3.4.1 Os Itens que compõem o serviço de outsourcing: 

a)    Fornecimento e instalação dos equipamentos; 

b)    Solução de gestão de impressão e bilhetagem; 

c)    Fornecimento de consumíveis e componentes; 

d)    Transporte, instalação e configuração dos equipamentos; 

e)    Capacitação no uso da solução de gestão e na operação das impressoras e  

multifuncionais. 

3.5 Fornecimento e instalação dos equipamentos (impressoras comuns e 

multifuncionais) 

3.5.1 Os equipamentos a serem fornecidos deverão estar em condições regulares e 

satisfatórias de funcionamento e  atender integralmente as exigências deste Termo de 

Referência. 
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3.5.2 A entrega dos equipamentos se dará conforme o item 4 - Prestação de Serviços e as 

entregas referentes a manutenção, movimentação e substituição de equipamentos será 

conforme descrito no item Acordo de Níveis de Serviços (ANS). 

3.5.3 A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos de impressão, 

acessórios e softwares associados, contemplando, inclusive, instalação nas dependências 

das unidades/órgãos e setores da Presidência da República. 

3.5.4 Os equipamentos deverão ter, obrigatoriamente, tecnologia laser ou led, recurso de 

contabilização de páginas impressas e copiadas pelo próprio hardware, para comparação 

com os resultados obtidos pelo sistema (solução de gestão) de contabilização e aferição dos 

volumes efetivamente impressos, possibilitando a auditagem dos serviços, bem como a 

liberação, via hardware ou software, das impressões por intermédio de senhas, assegurando 

ao usuário o sigilo do seu trabalho a ser impresso. 

3.5.5 Sobre a definição do tipo de equipamento que deve compor a solução, cabe ressaltar 

que a equipe técnica analisou a possibilidade de adoção de equipamentos com tecnologia 

jato de tinta para atendimento da demanda exposta, porém, conforme as "Boas Práticas 

Orientações e Vedações", estabelecidas pelo Ministério do Planejamento pela Portaria nº 

20/2014 - MPOG/STI, é vedada a exigência de tecnologia jato de tinta, a saber: 

2.4. Especificações de equipamentos que fujam das recomendações do item 2.3 

devem ser devidamente  justificadas.  Ademais,  ficam  vedadas,  nas  

especificações  de equipamentos em contratos de outsourcing de impressão, 

características que infrinjam princípios  constitucionais do art. 37, inciso XXI da 

Constituição de 1988 e legais dos art. 3º, caput e § 1º, inciso I e art. 7º, §5º a Lei 

nº 8.666/1993; incisos II e III do art. 3º  da Lei nº 10.520/2002 e incisos II e III do 

art. 2º do Decreto nº 2.271/1997, ou seja, que de  sobremaneira  possam  ser  

consideradas  desnecessárias,  descabidas,  sem razoabilidade para a devida 

prestação dos serviços, que possam indicar direcionamento para  fabricantes  

específicos  ou  que  restrinjam  o  caráter  competitivo  das  licitações. 

Desta forma, ficam vedadas as seguintes exigências: (grifamos) 

a) Solicitação de possibilidade de expansão de memória RAM dos equipamentos; 

b) Solicitação de tempo máximo para impressão da primeira página; 

c) Especificação de frequência de processadores e/ou capacidades de memória 

RAM; 

d  Especificação de tempo de aquecimento do equipamento; 

e) Especificação de inclinação máxima ou mínima para display LCD ou Touch 

Screen; 

f) Temperatura (faixa de operação) do equipamento durante a impressão; 

g) Especificação de tecnologias jato de tinta ou cera sólida (a primeira pelo baixo 

rendimento dos cartuchos de tinta para grandes volumes e custo mais elevado por 

página e a segunda pela restrição da competitividade). (grifamos) 

3.5.6 Os equipamentos fornecidos deverão possuir interface de rede nativa e permitir 

impressão “frente e verso” (DUPLEX) automática. 

3.5.7 O padrão de configuração de impressão será monocromático visando aumentar a 

racionalização do uso dos recursos, assim como a maximização da sustentabilidade 

ambiental do contrato e da economicidade em geral. 

3.5.8 Serão aceitos até dois fabricantes de equipamentos. Também serão aceitos até dois 

modelos de equipamentos por cada grupo. Isto visa o princípio da padronização do parque 

de impressão, facilitando, assim, a utilização de drivers e equipamentos pelos usuários. 

3.5.9 Todos os equipamentos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, em 

caixas lacradas, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, seu correto 

acondicionamento, evitando danos. 



27 

Processo nº 00094.000551/2017-28 

3.6 Especificação técnica para todos equipamentos (impressoras e multifuncionais) 

3.6.1 Possuir transformador/estabilizador compatíveis com a tensão e potência de saída 

compatíveis com os dos equipamentos ofertados. 

3.6.2 Conformidade com o padrão internacional de consumo eficiente de energia ENERGY 

STAR® 8. São certificados com o selo de eficiência energética os equipamentos que usam 

entre 20% e 30% menos que os estabelecidos por normas federais.  

3.7 Especificação técnica do Grupo I  - Impressora policromática (colorida) 

a) Impressão policromática; 

b) Velocidade mínima de 30 páginas por minuto (PPM); 

c) Alimentador automático com, no mínimo, 500 folhas; 

d) Impressão em papel com gramatura de 75 g/m² a 160 g/m²; 

e) Impressão no tamanho de Carta (216 x 279 mm), Ofício (216 x 356 

mm), Executivo (267 x 184 mm), meio Carta (140 x 216 mm), A4 (210 x 

297 mm), A5 (148 x 210 mm), A6 (105 x 148 mm), B5 (148 x 257 mm); 

f) Redução e ampliação via driver de impressão; 

g) Capacidade de saída de papel: 200 folhas; 

h) Resolução de impressão: 1200x1200 dpi; 

i) Linguagem de Impressão: PCL 6 e Post Script 3; 

j) Protocolo de Rede: TCP/IP e SNMP; 

k) Conectividade:  Ethernet 10/100; 

l) Impressão frente e verso: Automática 

m) Painel de Controle: Visor com telas no idioma em Português; 

n) Capacidade de impressão miníma: 10.000 páginas por mês; 

o) Driver: Microsoft Windows 7,  8 ou 10, Windows Server 2008, 2012 

ou superior, Mac OS 8.6 ou superior, Linux (CentOS, RedHat, Debian e 

Ubuntu); 

p) Impressão confidencial: Permitir impressão confidencial com uso de 

senha;  

3.8 Especificação técnica do Grupo II - Impressora monocromática (preto)  

a) Impressão monocromática (preta); 

b) Velocidade mínima de 35 páginas por minuto (PPM); 

c) Alimentador automático de originais com, no mínimo, 500 folhas; 

d) Impressão em papel com gramatura de 75 g/m² a 160 g/m²; 

e) Impressão no tamanho de Carta (216 x 279 mm), Ofício (216 x 356 

mm), Executivo (267 x 184 mm), meio Carta (140 x 216 mm), A4 

(210 x 297 mm), A5 (148 x 210 mm), A6 (105 x 148 mm), B5 (148 x 

257 mm); 

f) Redução e ampliação via driver de impressão; 

g) Capacidade de saída de papel: 200 folhas; 
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h) Resolução de impressão: 600x600 dpi; 

i) Linguagem de Impressão: PCL 6 e Post Script 3; 

j) Protocolo de Rede: TCP/IP e SNMP; 

k) Conectividade:  Ethernet 10/100; 

l) Impressão frente e verso: Automática; 

m) Painel de Controle: Visor com telas no idioma em Português; 

n) Capacidade de impressão mínima: 20.000 páginas por mês; 

o) Driver: Microsoft Windows 7,  8 ou 10, Windows Server 2008, 2012 

ou superior, Mac OS 8.6 ou superior, Linux (CentOS, RedHat, Debian 

e Ubuntu); 

 p) Impressão confidencial: Permitir impressão confidencial com uso de 

senha; 

  

3.9 Especificação técnica do Grupo III - Multifuncional  (cópia, Impressão e scanner) 

policromática (colorida) 

3.9.1 Visor com as seguintes características: 

a)  Menus no idioma português e que permita entrada de dados através de 

teclado alfanumérico; 

b)  Login (autenticação) dos usuários no AD do Windows e LDAP, 

utilizando necessariamente o teclado alfanumérico da tela. 

 3.9.2 Com digitalizador (scanner) com as seguintes características mínimas: 

a) Resolução: 600x600 DPI; 

b) Tipo: Colorido 

c) Pré-visualização dos documentos digitalizados no próprio painel (tela) 

do equipamento, permitindo aos usuários descartar antes de salvar ou 

encaminhar o documento; 

d) Formatos dos arquivos de saída: PDF, JPEG e TIFF; 

e) Digitalização via rede com interface padrão TWAIN ou com recursos 

do próprio scanner (scan-to-folder); 

f) Digitalização para interface USB do próprio equipamento; 

g) Digitalização para e-mail. O e-mail deverá ser informado utilizando o 

teclado alfanumérico; 

h) Modos de digitalização: Texto PB, fotos, texto/foto, foto fullcolor e 

escala de cinza (256 tons); 

i) Possuir compatibilidade com software de reconhecimento ótico de 

caracteres (OCR - Optical Character Recognition); 

j) Nas possibilidades de digitalização descritas, deverá ser possível 

realizar a operação de digitalização e envio do documento diretamente do 

equipamento, sem a necessidade de utilização de um microcomputador; 

k) Todos equipamentos deverão possibilitar a digitalização de 

documentos com tamanhos de originais de até 8,5” x 14”. 
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l) Driver: Microsoft Windows 7,  8 ou 10, Windows Server 2008, 2012 ou 

superior, Mac OS 8.6 ou superior, Linux (CentOS, RedHat, Debian e 

Ubuntu);  

3.9.3 Impressão policromática: 

a) Velocidade mínima de 30 páginas por minuto (PPM); 

b) Alimentador automático de originais com, no mínimo, 250 folhas; 

c) Impressão em papel com gramatura de 75 g/m² a 160 g/m²; 

d) Impressão no tamanho de  Carta (216 x 279 mm), Ofício (216 x 356 

mm), Executivo (267 x 184 mm), meio Carta (140 x 216 mm), A4 (210 x 

297 mm), A5 (148 x 210 mm), A6 (105 x 148 mm), B5 (148 x 257 mm); 

e) Redução e Ampliação; 

f) Capacidade de saída de papel: 120 folhas; 

g) Resolução de impressão: 1200x1200 dpi; 

h) Linguagem de Impressão: PCL 6 e Post Script 3; 

i) Protocolo de Rede: TCP/IP e SNMP; 

j) Conectividade:  Ethernet 10/100; 

k) Impressão frente e verso: Automática; 

l) Painel de Controle: Visor com telas no idioma Português; 

m) Capacidade de impressão: 10.000 páginas por mês; 

n) Impressão confidencial: Permitir impressão confidencial com uso de 

senha; 

o) Driver: Microsoft Windows 7,  8 ou 10, Windows Server 2008, 2012 

ou superior, Mac OS 8.6 ou superior, Linux (CentOS, RedHat, Debian e 

Ubuntu); 

3.10 Especificação técnica do Grupo IV - Multifuncional  (cópia, Impressão e scanner) 

Policromática A3 

3.10.1 Visor com as seguintes características: 

a) Menus no idioma português e que permita entrada de dados através de 

teclado alfanumérico; 

b) Login (autenticação) dos usuários no AD do Windows e LDAP, 

utilizando necessariamente o teclado alfanumérico da tela;  

3.10.2 Com digitalizador (scanner) com as seguintes características mínimas: 

a) Resolução: 600x600 DPI; 

b) Tipo: Colorido; 

c) Pré-visualização dos documentos digitalizados no próprio painel (tela) 

do equipamento, permitindo aos usuários descartar antes de salvar ou 

encaminhar o documento; 

d) Formatos dos arquivos de saída: PDF, JPEG e TIFF; 

e) Digitalização via rede com interface padrão TWAIN ou com recursos 

do próprio scanner (scan-to-folder); 
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f) Digitalização para interface USB do próprio equipamento; 

g) Digitalização para e-mail. O e-mail deverá ser informado utilizando o 

teclado alfanumérico; 

h) Modos de digitalização: Texto PB, fotos, texto/foto, foto fullcolor e 

escala de cinza (256 tons); 

i) Possuir compatibilidade com software de reconhecimento ótico de 

caracteres (OCR - Optical Character Recognition); 

j) Nas possibilidades de digitalização descritas, deverá ser possível 

realizar a operação de digitalização e envio do documento diretamente do 

equipamento, sem a necessidade de utilização de um microcomputador. O 

processo de digitalização e envio do documento não inclui a aplicação de 

OCR; 

k) Possibilitar a digitalização de documentos com tamanhos de originais 

de até 8,5” x 14”; 

l) Alimentador automático de originais com, no mínimo, 100 folhas; 

m) Driver: Microsoft Windows 7,  8 ou 10, Windows Server 2008, 2012 

ou superior, Mac OS 8.6 ou superior, Linux (CentOS, RedHat, Debian e 

Ubuntu);  

3.10.3 Impressão policromática; 

a) Velocidade mínima de 20 páginas por minuto (PPM); 

b) Alimentador automático de originais com, no mínimo, 250 folhas; 

c) Impressão em papel com gramatura de 75 g/m² a 160 g/m²; 

d) Impressão no tamanho de  Carta (216 x 279 mm), Ofício (216 x 356 

mm), Executivo (267 x 184 mm), meio Carta (140 x 216 mm), A4 (210 x 

297 mm), A5 (148 x 210 mm), A6 (105 x 148 mm), B5 (148 x 257 mm) e 

A3 (297 × 420); 

e) Redução e ampliação; 

f) Capacidade de saída de papel: 100 folhas; 

g) Resolução de impressão: 1200x1200 dpi; 

h) Linguagem de Impressão: PCL 6 e Post Script 3; 

i) Protocolo de Rede: TCP/IP e SNMP; 

j) Conectividade:  Ethernet 10/100; 

k) Impressão frente e verso: Automática; 

l) Painel de Controle: Visor com telas no idioma Português; 

m) Capacidade de impressão: 10.000 páginas por mês; 

n) Driver: Microsoft Windows 7,  8 ou 10, Windows Server 2008, 2012 

ou superior, Mac OS 8.6 ou superior, Linux (CentOS, RedHat, Debian e 

Ubuntu);  

3.11 Solução gestão de impressão e bilhetagem 
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3.11.1 A solução para a gestão do serviço de outsourcing deve compreender as 

funcionalidades para a gestão do serviço de impressão e contabilização das impressões 

(bilhetagem). 

3.11.2 Funcionalidades da gestão de impressão: 

a) Monitorar os equipamentos online, possibilitando, no mínimo, gerenciar remotamente, 

os equipamentos instalados, permitindo verificar o status de impressão, nível dos 

suprimentos de impressão, etc. 

b) Informar usuário, nome do documento, horário de impressão, impressora, número de 

páginas, modo de impressão, tamanho do papel, aplicativo, qualidade e custo para cada 

trabalho impresso. 

c)  Permitir a geração de relatórios, por usuário, impressora/multifuncional (equipamento 

físico). 

d)  Permitir a ordenação dos relatórios por quantidade de páginas, por custo e por ordem 

alfabética. 

e)  Permitir a utilização de filtros nos relatórios por cor, tipo de papel, aplicativo, modo de 

impressão e por origem (cópia ou impressão). 

f)  Permitir a exportação de dados e relatórios para análise nos formatos XLS, CSV e PDF. 

g) Permitir a definição de custos de página impressa por impressora/multifuncional, 

diferenciando custos para impressão em cores e preto e branco. 

h)  Interface web para administração e acesso de  usuário. 

 

3.11.3 Funcionalidade da bilhetagem (contabilização das impressões) 

 

a) A empresa a ser contratada deverá disponibilizar um sistema automatizado para a 

contabilização de todos os documentos impressos (sistema de bilhetagem de impressão), 

com arquivo de log contendo os dados sobre o nome do trabalho, formato, tamanho, 

número de páginas, identificação do usuário, nome/código da impressora, estação de 

trabalho, data e hora. 

b) Deverá, também, gerar o histórico de impressão/cópia por usuário/impressora/setor 

organizacional consolidando a quantidade de impressões/cópias realizadas no período. Este 

processo deverá ser realizado na própria rede da Presidência da República, não exigindo 

nenhuma modificação estrutural, ficando ainda a cargo contratada a distribuição do 

software conforme os padrões de segurança da informação estabelecidos pela Presidência 

da República. 

c) Além disso, a contabilização de impressão e cópias oriunda dos contadores dos 

equipamentos alocados deverá ser efetuada mensalmente pela contratada, acompanhada de 

um representante da contratante, sendo que as planilhas de medição deverão ser 

encaminhadas ao Gestor do Contrato, juntamente com a fatura de prestação de serviços, 

para a necessária verificação e atesto. 

 

3.11.4 Requisitos técnicos da solução de gestão da impressão e de bilhetagem 

 

a) Operar em pelo menos um dos seguintes ambientes: LINUX Red Hat 4 ou MS-Windows 

2008 ou superior e para plataforma Cliente  Microsoft Windows 7 ou superior; 

b) Utilizar o protocolo SNMP para captura de informações das impressoras; 
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c) Realizar monitoramento específico para impressoras com interface de rede nativa, a 

partir de locais remotos; 

d) Emitir alertas em tempo real com relação a todos os suprimentos necessários ao 

funcionamento dos equipamentos, exceto papel, com possível aplicação de filtros; 

e) Gerenciar os equipamentos ofertados; 

f) Todos os recursos necessários ao funcionamento da solução, software e banco de dados, 

deverão ser entregues com as respectivas licenças e suporte ao funcionamento da solução, 

sem ônus para a Presidência da República. 

g) Preservar em banco de dados, PostgreSQL ou Oracle, as informações que permitam o 

rastreamento de impressões realizadas por um determinado usuário ou setor, dentro de um 

determinado período ou data, durante a vigência do contrato. Outro banco de dados poderá 

ser aceito desde que seja ofertada as respectivas licenças; 

h) Possuir interface web para administração e acesso de usuário; 

i) Utilizar método para captura de informações sobre os trabalhos de impressão diretamente 

do servidor de impressão; 

j) Utilizar, além dos métodos citados anteriormente, método que possibilite a captura das 

informações sobre os trabalhos de impressão (bilhetagem) em ambientes onde não exista 

servidor de impressão; 

k) As informações de bilhetagem deverão contemplar: 

 

•    Nome do usuário; 

•    Impressora utilizada; 

•    Número de páginas impressas; 

•    Data e hora da impressão; 

•    Características da impressão: simplex/duplex - monocromática/colorida; 

•    Aplicativo que originou a impressão, identificando a extensão do arquivo; 

•    O software de bilhetagem deverá possibilitar a instalação em ambientes com ou sem 

servidor de impressão; 

•    Utilizar, para a captura dos dados dos equipamentos, preferencialmente o protocolo 

SNMP, podendo ser utilizado além deste outro protocolo, caso necessário. 

 

3.12 Fornecimento de consumíveis e componentes 

 

3.12.1 Os consumíveis (inclusive aqueles entendidos como Kit de manutenção, fusores, 

rolos, toner, cilindros e reveladores), peças e acessórios deverão ser originais do fabricante 

dos equipamentos, visando evitar interrupções recorrentes no serviço de impressão, bem 

como preservar a qualidade das impressões e cópias, assim como diminuição da fadiga 

material. 

3.12.2 O fornecimento de papel é de responsabilidade da Presidência da República. 

3.12.3 Os serviços de reposição dos componentes de manutenção operacional preventiva e 

pró ativa (fusores, reveladores, cilindros, tonners e peças que tenham necessidade de 

substituição pelo desgaste de uso) serão executados, exclusivamente, pelos profissionais da 
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empresa a ser contratada, devendo respeitar os prazos de atendimentos descritos no item 

Acordo de Níveis de Serviços (ANS) 

3.12.4 A empresa contratada terá de contemplar a gestão de estoque de suprimentos em 

quantidade suficiente para atender os prazos de atendimento do ANS. 

3.13 Capacitação 

 

3.13.1 Na fase de implantação do outsourcing a empresa a ser contratada deverá ministrar 

capacitação para no máximo, dois representantes de cada unidade/órgão integrantes do 

projeto de outsourcing, bem como ao Gestor Titular e Gestor Substituto do Contrato. A 

capacitação deverá ser realizada nas instalações da Presidência da República contemplando 

as seguintes etapas: utilização, configuração, parametrização, gerenciamento e 

administração das funções e acessos e sistemas gerenciais envolvidos. 

3.13.2 A empresa a ser contratada será responsável por especificar o ambiente necessário à 

capacitação, prover o material de acompanhamento do conteúdo dos softwares de gestão e 

contabilização e bilhetagem dos equipamentos, da instalação de drivers nas estações de 

trabalho e quaisquer outros recursos necessários como cópia, impressão e escaneamento, 

inclusive com a instalação de softwares nos servidores e estações de trabalho da 

Presidência da República. 

3.13.3 A Presidência da República se responsabilizará pela sala de aula, recursos 

audiovisuais e estações de trabalho que se fizerem necessários à capacitação dos 

representantes das unidades/órgãos e dos Gestores do Contrato. 

3.13.4 O conteúdo programático da capacitação deverá prever todas as funções necessárias 

para a correta operação dos serviços previstos por parte dos usuários, no mínimo para as 

seguintes tarefas: 

a)    Instruções básicas de operação dos equipamentos propostos. 

b)    Abastecimento de mídias especiais, como papel, transparências, envelopes e etiquetas. 

c)    Instruções básicas de operação dos softwares propostos. 

d)    Solução dos principais problemas que poderão ocorrer na impressão. 

e)    Instalação e customização de drivers nas estações de trabalho. 

f)   Interpretação das mensagens do painel de controle e leds de sinalização dos 

equipamentos. 

g)    Utilização da impressão através da bandeja manual. 

h)   Principais mensagens de alertas provenientes dos equipamentos, como por exemplo: 

Atolamentos de papel, níveis de consumíveis, tampas de compartimentos abertas. 

  

4. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1 Prazo e local de entrega dos equipamentos e forma de implantação 

 

4.1.1 A entrega e instalação ocorrerá em 3 (três) fases: 

 

a)    Aceite dos equipamentos; 

b)    Aceite e instalação da solução de gestão; e 
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c)    Instalação dos equipamentos. 

Subitem Fase Prazo 

4.2 Aceite dos equipamentos 15 (quinze) dias corridos, a partir da assinatura do contrato. 

4.3 
Aceite e instalação da solução 

de gestão 
30 (trinta) dias corridos, a partir do aceite dos equipamentos 

4.4 Instalação dos equipamentos 
45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do 

aceite dos equipamentos. 

Total   
60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 

assinatura do contrato. 

 

4.1.2 O prazo máximo de entrega dos equipamentos será de, no máximo, 60 (sessenta) dias 

corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

 

4.2 Aceite dos equipamentos 

 

4.2.1 O prazo máximo de entrega dos equipamentos para o ACEITE é de 15 (quinze) dias 

corridos, a partir da assinatura do contrato. 

4.2.2 A licitante vencedora deverá apresentar um equipamento de cada tipo para verificação 

de sua conformidade com as especificações da proposta. 

4.2.3 A licitante vencedora fará a desembalagem, instalação dos equipamentos e 

acompanhará a verificação de conformidade de cada equipamento. 

4.2.4 Os equipamentos serão recusados se: 

a) Entregues com as especificações técnicas inferiores das contidas na proposta apresentada 

pela licitante vencedora, considerando as especificações técnicas mínimas descritas no 

documento. 

b) Apresentar defeitos durante os testes de aceitação. 

4.2.5 A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar a 

substituição do equipamento recusado, a partir da recusa do equipamento, sendo que este 

não irá interferir no prazo final de entrega. 

4.2.6 Após a realização da verificação e dos testes de conformidade dos equipamentos, a 

Diretoria de Tecnologia emitirá documento final de ACEITE DOS EQUIPAMENTOS. 

 

4.3 Aceite e instalação da solução de gestão 

 

4.3.1 O prazo máximo para instalação da solução de gestão é de 30 (trinta) dias corridos, a 

partir do aceite dos equipamentos. 

4.3.2 A CONTRATADA providenciará a instalação da solução de gestão em ambiente 

determinado pela Diretoria de Tecnologia. 

4.3.3 Após a realização da verificação e dos testes de conformidade da solução de gestão, a 

Diretoria de Tecnologia emitirá documento final de ACEITE DA SOLUÇÃO DE 

GESTÃO. 

 

4.4 Instalação dos equipamentos 
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4.4.1 O prazo máximo para entrega dos equipamentos é de 45 (quarenta e cinco) dias 

corridos, contados a partir do aceite dos equipamentos. 

4.4.2 Após o ACEITE, o Gestor do Contrato providenciará a emissão de Ordem de Serviço 

para a instalação dos equipamentos, em cada unidade/órgão da CONTRATANTE, 

identificando tipo de equipamento e local da instalação. A abertura de cada Ordem de 

Serviço deverá, obrigatoriamente, ser registrada junto à empresa CONTRATADA por 

documento oficial ou e-mail. 

4.4.3 Para a instalação dos equipamentos devem ser realizados, conforme orientação da 

CONTRATANTE: 

 

a) A customização das configurações dos equipamentos; 

b) A identificação dos equipamentos; 

c) A instalação da solução de gestão e contabilização local de cada equipamento de 

impressão/cópia;  e 

d) O treinamento dos representantes das unidades/órgãos da CONTRATADA e os Gestores 

do Contrato. 

  

4.5 Locais de entrega e instalação  

Local Endereço 

Palácio do Planalto Esplanada dos Ministérios Praça dos Três Poderes 

Anexos e complexo N2 do 

Palácio do Planalto 
Esplanada dos Ministérios Praça dos Três Poderes 

SECOM e SEPPIR Esplanada dos Ministérios Bloco A 

SNJ 
Setor de Administração Federal Sul - Pavilhão de Metas 

(VIA N1) 

SPM 
Setor de Clubes Esportivo Sul Trecho 2 Lote 22 Ed. 

Tancredo Neves 1º - CCBB 

Palácio da Alvorada Residência Oficial da Granja do Torto 

Palácio do Jaburu Residência Oficial do Jaburu 

Granja do Torto Residência Oficial da Granja do Torto 

 

5. HABILITAÇÃO 

 

5.1 Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho 

de serviço de outsourcing de impressão utilizando equipamentos (impressoras e/ou 

multifuncional) com no mínimo 150 (cento e cinquenta) equipamentos, visando assegurar a 

Presidência da República, a contratação de empresa que possa efetivamente atender os 

serviços pretendidos e descritos neste Termo de Referência. Serão aceitos somatórios de 

atestados de capacidade técnica. 

5.1.1  São justificativas para este pedido de capacidade técnica: 
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a) O serviço de outsourcing não se restringe à fornecimento e instalação de equipamentos, 

mas especialmente ao monitoramento e ação efetiva e preventiva de manutenção com o 

objetivo de manter a alta disponibilidade dos serviços; 

b) A Presidência da República precisa selecionar empresas que consigam atender 

adequadamente às suas necessidades definidas em contrato, e exigir comprovação mínima 

de capacidade é um dos atos que minimizam os riscos dessa contratação. A solicitação de 

apenas 1/3 do quantitativo total dos equipamentos, visa não restringir a participação da 

concorrência pública, mas sim apontar aqueles  que tenham  expertise mínima para atender 

a um órgão da importância da PR,  com um ambiente computacional que apresenta 

requisitos técnicos sensíveis , com topologia  de rede  descentralizada  fisicamente, com 

equipamentos instalados em  várias sub-redes, que utiliza uma solução de software de 

bilhetagem e contabilização dos recursos consumidos, e , fundamentalmente, possam 

atender à todos os requisitos de desempenho e qualidade estabelecidos no Acordo de Nível 

de serviço. 

6.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

6.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

6.4 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso 

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão 

para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 

trabalhista. 

6.5 Efetuar o pagamento à Contratada nas condições, preços e prazos pactuados. 

6.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela Contratada. 

6.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

6.8 Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada, às dependências 

das unidades/órgãos da Presidência da República para execução dos serviços. 

6.9 Fornecer toda a infraestrutura necessária (local físico, mobiliário, tomadas elétricas e 

pontos de acesso à rede) para instalação e funcionamento dos equipamentos. A Presidência 

da República disponibilizará espaço físico em suas dependências, objetivando resguardar o 

fiel cumprimento da logística exigida no Contrato. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
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cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência 

e em sua proposta. 

7.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo responsável pela fiscalização do contrato, os serviços efetuados em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados. 

7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

7.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

7.5 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

7.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço. 

7.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante. 

7.8 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo responsável pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Termo de Referência. 

7.9 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração. 

7.10 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

7.11 Comunicar ao Gestor do Contrato, designado formalmente pela Presidência da 

República, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência do 

contrato e que possa vir a prejudicar as operações e a prestação regular dos serviços. 

7.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

7.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.14 Garantir absoluto sigilo sobre todos os processos, informações e quaisquer outros 

dados disponibilizados pela Presidência da República, em função das peculiaridades dos 

serviços a serem prestados. 

7.15 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.16 Responsabilizar-se por qualquer prejuízo causado à Presidência da República, a seus 

prepostos ou a terceiros, provocados por ação ou omissão da empresa a ser contratada, em 

decorrência de falhas ou imperfeições na execução dos serviços. 
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7.17 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização da Contratante. 

7.18 Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam independentemente de solicitação. 

7.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.20 Remover, após a instalação dos equipamentos, qualquer resíduo oriundo dessa 

atividade. 

7.21 Realizar o descarte apropriado de todo  e  quaisquer  peças/consumíveis  que  possa  

promover  dano ambiental  e  o  encaminhamento  dos  materiais  descartados  para  

reciclagem  de  forma responsável  e  ambientalmente  correta,  conforme  estabelece  a  

política  de  logística  reversa constante  do  art.  33  da  Lei  nº  12.305/2010.  O descarte 

deverá ser evidenciado através de documentação comprobatória de descarte ou destinação 

ambientalmente correta das peças/consumíveis. 

7.22 Responsabilizar-se por todos os procedimentos de aquisição, recebimento, estocagem, 

transporte, distribuição e substituição dos suprimentos, exceto papel, estabelecendo um 

estoque suficiente para garantir a disponibilidade dos serviços, em cada unidade/órgão da 

Presidência da República, nos níveis exigidos. 

7.23 Disponibilizar estabilizadores/transformadores, quando necessário e a critério da 

contratada, em virtude da existência de locais com rede não estabilizada. 

7.24 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido nas dependências das unidades/órgãos da Presidência da República. 

7.25 Responsabilizar-se pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens que lhe forem 

confiados, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o 

recebimento da notificação expressa da Presidência da República, sob pena de glosa de 

qualquer importância que tenha direito a receber. 

7.26 Entregar os equipamentos embalados adequadamente, de forma que os proteja contra 

avarias e garanta a completa segurança durante o transporte. 

7.27 Informar a Contratante toda à infraestrutura de hardware e software necessária para a 

implantação da solução proposta. 

7.28 Seguir os normativos internos e políticas de boas práticas, formalmente 

institucionalizadas pela Presidência da República, no que tange ao uso do parque 

computacional e ao uso do serviço de impressão corporativa, respeito colateral à todas as 

leis e diretrizes que regem o Administração Pública Federal. 

7.29 A empresa contratada deverá providenciar, como responsável exclusiva, o 

desligamento, o transporte e a reinstalação de qualquer equipamento, na ocorrência de 

alteração do local de instalação nas unidades/órgãos e setores da Presidência da República, 

quando solicitado pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

Nesta hipótese, a empresa contratada não poderá cobrar as despesas com embalagem, 

seguro, transporte e reinstalação do equipamento no novo local previamente definido. 
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8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 

nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

9.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.3 O representante da Contratante deverá comunicar à Contratada por escrito, quanto à 

Política de Segurança da Informação da Secretaria de Administração e suas normas 

complementares, para ciência e para que se responsabilize por todas as providências e 

deveres estabelecidos. 

9.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

9.5 O representante da Contratante, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

9.7 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.8 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.9 O dimensionamento do contrato será revisado semestralmente a estimativa de páginas 

impressas, a quantidade de impressoras ou sua melhor distribuição. 

9.10 Se essa diferença for recorrente, proveniente de uma tendência de baixa ou mudança 

no perfil do consumo, a Presidência da República poderá aditivar o contrato visando 

consolidar esta mudança, observados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993. 

9.11 A cada mês, para fins de faturamento, deve haver a apuração mensal do saldo. Se 

o saldo do mês for negativo (ou seja, de CRÉDITOS), deverá ser pago o valor da 

FRANQUIA MENSAL. Caso o saldo seja positivo (ou seja, de EXCEDENTE), o órgão 

deve pagar a FRANQUIA MENSAL acrescida do valor EXCEDENTE gerado no 

respectivo mês. 
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9.12 Durante a análise semestral poderá ocorrer uma compensação conforme os cinco 

cenários possíveis de ocorrer:  

LEGENDA 

a) Cenário 1 (Σ F ≥ Σ P) – Caso o volume produzido no semestre seja inferior à soma das 

franquias mensais do mesmo período não haverá compensação pois não há geração de 

excedente, devendo a Presidência da República aditivar o contrato visando consolidar esta 

mudança, observados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993; 

 

b) Cenário 2 (Σ F ≥ Σ P) – Caso haja produção de excedente em alguns meses, mas o 

somatório de páginas produzidas seja inferior em relação ao somatório das franquias mensais  

será descontado no último mês do respectivo semestre o valor referente à redução, através da 

fórmula: Novo Valor a ser pago = Valor do último mês (da compensação semestral) - Valor 

da Redução, além disto, a Presidência da República deverá aditivar o contrato visando 

consolidar esta mudança, observados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993; 

c) Cenário 3 (Σ F ≥ Σ P) – Esse cenário é uma excepcionalidade do cenário anterior, onde o 

Valor da Redução seja superior ao valor do último mês do semestre contratual. O novo valor a 

ser pago será calculado conforme a mesma fórmula anterior: Novo Valor a ser pago = Valor 

do último mês (da compensação semestral) - Valor da Redução. Entretanto, deverá ser emitida 

uma Guia de Recolhimento da União (GRU) para que o fornecedor faça a devida 

compensação do pagamento5. Como a soma das páginas produzidas no semestre continua 

inferior à soma das franquias mensais, devendo a Presidência da República aditivar o contrato 

visando consolidar esta mudança, observados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993; 

Nota: A Presidência da República poderá optar por finalizar a compensação no próximo 

semestre (ou seja, sem recolhimento de GRU e deixando restos a compensar para o próximo 

semestre), fazendo a compensação no primeiro mês subsequente. Todavia, deve atentar, neste 

caso, ao correto procedimento contábil para abatimento do valor da compensação proveniente 

de semestre anterior. 

d) Cenário 4 (Σ F < Σ P) – Caso haja produção de excedente em alguns ou todos os meses, o 

somatório de páginas produzidas seja superior ao somatório da franquia e o Valor Excedente 

seja igual ao Valor delta Excedente (Σ VE - Valor Δ Exc) = 0, não há compensação, pois não 

há valor a ser reduzido ao final da compensação, devendo a Presidência da República aditivar 

o contrato visando consolidar esta mudança, observados os limites estabelecidos no art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

Item Significado 

Σ F 
Somatório das franquias mensais no semestre, separando-se 

monocromática e policromática (em páginas) 

Σ P 
Somatório das páginas impressas/copiadas no semestre ou volume 

produzido (em páginas) 

Σ VE 
Somatório do Valor Excedente no semestre, ou seja, soma dos valores 

pagos por produção excedente à franquia em cada mês (em R$) 

Δ Exc 

Delta Excedente (Δ Exc = Σ P - Σ F), ou seja, a diferença entre o somatório 

das páginas efetivamente impressas e o somatório das franquias mensais 

dentro do semestre da compensação (em páginas) 
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e) Cenário 5 (Σ F < Σ P) – Caso haja produção de excedente em alguns ou todos os meses, o 

somatório de páginas produzidas seja superior ao somatório da franquia e o Valor Excedente 

seja maior que o Valor delta Excedente (Σ VE - Valor Δ Exc) > 0, haverá a compensação no 

último mês do respectivo semestre e devendo a Presidência da República aditivar o contrato 

visando consolidar esta mudança, observados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993; 

9.13 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS 

10.1. O atendimento do Acordo de Níveis de Serviços é obtido apurando a Nota Mensal de 

Avaliação (NMA) considerando os Tipos de Incidentes, Prazos de Atendimento e Pontos dos 

Níveis de Serviços. 

10.2. Para execução dos serviços de manutenção, quando necessário, os equipamentos 

poderão ser transportados para os laboratórios/oficinas da CONTRATADA, desde que 

substituídos por outros com configuração igual ou superior, sem ônus adicional para a 

CONTRATANTE. 

10.3. O equipamento deverá ser substituído em definitivo por outro, com a mesma 

configuração ou superior, sem ônus para a CONTRATANTE, no caso de manutenção com 

substituição de peça, exceto insumos, quando houver: 

a) Três ou mais manutenções em menos de 30 dias corridos; 

b) Quatro ou mais manutenções em menos de 90 dias corridos; 

c) Seis ou mais manutenções durante o período contratual. 

10.4. Quando houver atraso na execução dos serviços de manutenção, a CONTRATADA 

poderá encaminhar ao Gestor do Contrato, justificativa por escrito, tecnicamente embasada, 

pelo atraso na execução dos serviços de manutenção, no prazo máximo de 2 dias úteis após 

início do atendimento. Caso a justificativa de atraso apresentada CONTRATADA seja aceita, 

o prazo para solução será suspenso, para fins de apuração da NMA. Caso a justificativa de 

atraso apresentada no cronograma pela CONTRATADA seja rejeitada, o prazo inicial de 

abertura do chamado permanecerá o constante na abertura do chamado. 

10.5. Mensalmente, a CONTRATANTE realizará avaliação do nível de atendimento dos 

serviços contratados e calculará NMA, sempre considerando os pontos perdidos nas 

avaliações dos indicadores estabelecidos neste documento, considerando registros próprios de 

reclamações de usuários das unidades/órgãos da CONTRATANTE. 

10.6.  A classificação de uma solicitação de solução de um incidente deverá estar de acordo 

com o estabelecido na tabela abaixo: 

 

Urgência Tipo de incidente 

           Alta 

- Parada total dos equipamentos: Impressora e/ou servidor de impressão; 

- Parada total do software de bilhetagem; 

- Parada total ou parcial dos equipamentos em locais prioritários definidos 

pela CONTRATANTE. 
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Média 

- Parada dos equipamentos por falta de suprimento, exceto papel; 

- Atolamento de papel; 

- Parada dos equipamentos por falta de conexão com a rede de dados; 

- Mancha no papel; 

- Papel amassando; 

Baixa 

- Alerta dos equipamentos por baixo nível de suprimento, exceto papel; 

- Remanejamento de equipamentos; 

- Configuração de equipamentos, Perfil, e-mail de scanner, driver; 

 

10.7. Para a solução de problemas pela CONTRATADA deverá respeitar os prazos máximos 

descritos a seguir: 

  

Urgência Atendimento/Solução Prazo máximo 

Alta 

Início do atendimento 30 minutos 

Solução do incidente 2 horas 

Substituição do equipamento 1 dia útil 

Média 

Início do atendimento 1 hora 

Solução do incidente sem troca de peça 2 horas 

Solução do incidente com troca de peça 2 dias úteis 

Baixa 

Início do atendimento 2 horas 

Solução do incidente sem troca de peça 4 horas 

Solução do incidente com troca de peça 2 dias úteis 

  

10.8. A CONTRATANTE acionará a CONTRATADA por sistema automatizado de 

atendimento da CONTRATANTE (Central de Serviços) informando a classificação, tipo do 

incidente e a localização física do mesmo. A partir do horário registrado neste sistema será 

iniciada a contagem do prazo de atendimento. 

10.9.Para os prazos de atendimento, fica estabelecido o horário de 8h00 às    18h00, de 

segunda a sexta feira, exceto feriados nacionais. 

10.10. O prazo máximo para a solução do incidente com troca de peça será contabilizado a 

partir da identificação da necessidade da troca da peça. 

10.11. Em caso de não cumprimento dos prazos determinados de atraso apresentada pela 

CONTRATADA seja rejeitada serão aplicados os seguintes descontos na apuração da NMA. 

  

Item Atendimento/Solução Urgência 
Pontos a perder na Nota de Avaliação 

Mensal 

II Atendimento a incidente 

Alta 

0,2 ponto na primeira meia hora de atraso 

e mais 0,2 ponto para cada meia hora de 

atraso subsequente. 

Média 

0,1 ponto na primeira meia hora de atraso 

e mais 0,1 ponto para cada meia hora de 

atraso subsequente. 

Baixa 

0,05 ponto na primeira meia hora de 

atraso e mais 0,05 ponto para cada meia 

hora de atraso subsequente. 

III 
Solução do incidente 

SEM troca de peça 

Alta 0,2 ponto para cada hora de atraso. 

Média 0,1 ponto para cada hora de atraso. 

Baixa 0,05 ponto para cada hora de atraso. 
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IV 
Solução do incidente 

COM troca de peça 

Alta 0,2 ponto por dia útil de atraso. 

Média 0,1 ponto por dia útil de atraso. 

Baixa 0,05 ponto por dia útil de atraso. 

  

10.12. Mensalmente, a CONTRATANTE realizará avaliação do nível de atendimento dos 

serviços contratados e calculará a NMA, considerando os pontos perdidos nas avaliações dos 

indicadores. 

10.13. A CONTRATANTE executará glosa calculada pela seguinte equação: 

 

NOTA MENSAL DE AVALIAÇÃO (NMA) = 10 – (∑ Pontos perdidos) 

 

Nota Mensal Glosa 

 NMA > ou = 8,0 e < 9,0 Abatimento de 5% na fatura mensal 

 NMA > ou = 7,0 e < 8,0 Abatimento de 10% na fatura mensal 

 NMA > ou = 6,0 e < 7,0 Abatimento de 15% na fatura mensal 

 NMA > ou = 5,0 e < 6,0 Abatimento de 20% na fatura mensal 

 NMA < que 5,0 Sanções previstas no Item 12 

  

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 

partir da data final do período de adimplemento a que se referir, mediante a apresentação de 

Nota Fiscal ou da Fatura, contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais 

empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela Contratada. 

 

11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 

5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

 

11.4. A cada mês, para fins de faturamento, deve haver a apuração mensal do saldo. Se o 

saldo do mês for negativo (ou seja, de CRÉDITOS), deverá ser pago o valor da FRANQUIA 

MENSAL. Caso o saldo seja positivo (ou seja, de EXCEDENTE), o órgão deve pagar a 

FRANQUIA MENSAL acrescida do valor EXCEDENTE gerado no respectivo mês. 

 

12. SANÇÕES 

 

12.1. Se ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento 

pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, resguardados os procedimentos 

legais pertinentes, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente, poderá 

sofrer as seguintes sanções: 
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a)    Advertência; 

 

b)    Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) calculada sobre o valor total atualizado do 

contrato, por dia de atraso, em caso de inobservância do prazo fixado para apresentação e 

reposição da garantia, observado o máximo de 2% (dois por cento); 

 

c)    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

d)    Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), ao dia sobre a parcela que der causa 

em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 30(trinta) dias; 

 

e)    Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela que der causa, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previsto no item ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

 

f)    Multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total da contratação, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

 

g)    Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) calculada sobre o valor total da contratação, 

quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste contrato, 

ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas; e 

 

h)    Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE por prazo de até 02 (dois) anos. 

 

i)    Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada. 

  

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002 e do Decreto n.º 

5.450, de 2005, a CONTRATADA que: 

 

a)    deixar de entregar documentação exigida no edital; 

b)    apresentar documentação falsa; 

c)    ensejar o retardamento da execução do objeto; 

d)    não mantiver a proposta; 

e)    falhar na execução do contrato; 

f)    fraudar na execução do contrato; 

g)    fizer declaração falsa; 

h)    comportar-se de modo inidôneo; 

i)    cometer fraude fiscal. 

 

12.3. Se a CONTRATADA cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a)    Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 
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b)    Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

12.4. A Penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

 

12.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções. 

 

12.6. A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize 

suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

 

12.7. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras previstas na legislação vigente, inclusive responsabilização da 

CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à CONTRATANTE. 

 

12.8. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

 

12.9. O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente na 

CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja 

superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

 

12.10. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

 

12.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

12.12. A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada da 

garantia do respectivo contratado. 

 

12.13. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

 

12.14. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

  

13. VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. O valor total da contratação está estimado em R$ 1.697.952,00 (Hum milhão, 

seiscentos e noventa e sete mil, novecentos e cinquenta e dois reais). 
 

13.2.  Os recursos necessários ao atendimento da despesa correrão por conta da Unidade 

Gestora: Os recursos necessários ao atendimento da despesa correrão por conta da Unidade 

Gestora: 110001 – Secretaria de Administração, Programa de Trabalho: 

04.122.2101.2000.0001 – Administração da Unidade – Nacional e Natureza de Despesa 

33903997 – Fonte 100. 
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14. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por iguais períodos, mediante Termos Aditivos, de acordo com o art. 

57, da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações, observados os seguintes requisitos: 

a)    os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b)    a Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

c)    o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

d)    a Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

15. REAJUSTE 

 

15.1. O preço dos serviços contratados poderá ser reajustado sendo observada a periodicidade 

anual, contada da data limite para apresentação da proposta ou do último reajuste, com base 

na variação de custos ocorrida no período, desde que devidamente justificada e demonstrada 

em planilha. 

15.2. O reajuste se dará de acordo com a lei vigente, em especial o Decreto nº 1.054 de 07 de 

fevereiro de 1994, alterado pelo Decreto nº 1.110 de 10 de abril de 1994, a Lei nº 9.069 de 29 

de junho de 1995, e a Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, ou em conformidade com 

outra norma que vier a ser editada pelo Poder Público, com base na variação do IPCA (Índice 

de Preços ao Consumidor Amplo), medido mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, ocorrida no período, ou por outro índice que o venha a substituir, 

utilizando-se da seguinte fórmula: 

R =  V x (I – Io)/Io 
onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado; 

I = Índice relativo à data do reajuste; 

Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 

para entrega da proposta na licitação. 

15.3.  O licitante vencedor deverá apresentar a Presidência da República, ao final de cada 12 

(doze) meses o pedido de reajuste do valor praticado, com a devida memória de calculo, para 

os 12 meses subsequentes. 

 

16. GARANTIA CONTRATUAL 

16.1. No prazo de até 10 (dez) dias da assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá 

apresentar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, a fim de 

assegurar a sua execução, em uma das modalidades previstas no artigo 56 da Lei nº 

8.666/1993. 

16.2. O descumprimento do prazo implicará em multa nos termos do item 12 - SANSÔES 

deste edital. 

16.3. A garantia prestada pelo licitante vencedor deverá ter validade de 3 (três) meses após o 

término da vigência contratual e somente será liberada, ou restituída, no prazo máximo de 90 

(noventa) dias, depois de expirado o prazo de vigência do Contrato, mediante a certificação 

pelo gestor de que os serviços foram realizados a contento. 

16.4. Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada monetariamente, 

conforme os critérios estabelecidos pela instituição bancária em que for realizado o depósito. 
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16.5. Aditado o Contrato, prorrogado o prazo de sua vigência ou alterado o seu valor, ou 

reduzido o valor da garantia em razão de aplicação de qualquer penalidade, o licitante 

vencedor fica obrigado a apresentar garantia complementar ou a substituí-la, no mesmo 

percentual e modalidades constantes deste item. 

16.6. Em caso de prorrogação do prazo contratual, a garantia será liberada após a 

apresentação da nova garantia e da assinatura de termo aditivo ao Contrato. 

16.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, em pagamento de qualquer 

obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais 

represente 5% (cinco por cento) do valor total deste edital, o licitante vencedor se obriga a 

fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data 

em que for notificada pela Presidência da República. 

 

17. OUTRAS CONSIDERAÇÕES  

17.1.Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço global para os 12 

meses, conforme a Tabela 2 - Quantitativo de impressão, observadas as exigências 

contidas neste Termo de Referência. 

17.2 A licitante deverá apresentar Declaração, enumerando todos os equipamentos 

contemplados, informando que atendem integralmente as exigências  deste Termo de 

Referência, conforme modelo contido no Apêndice I deste Termo de Referência. 

17.3 A licitante deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, 

comprovando a correta destinação dos cartuchos/toners usados e o pleno atendimento à 

legislação: Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, a IN/SLTI/MP nº 1, de 19 de 

janeiro de 2010, e o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, conforme modelo contido no 

Apêndice II deste Termo de Referência. 

 

18.  ASSINATURAS 

Em cumprimento ao disposto no art. 13 da Instrução Normativa nº 4, de 11 de setembro de 

2014, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o presente documento segue assinado pelos Integrantes 

da Equipe de Planejamento da Contratação, designada pelo documento de Instituição da 

Equipe de Planej. da Contratação (SEI nº 00094.000551/2017-28). 

 

Equipe de Planejamento da Contratação 

Integrante Técnico Integrante Requisitante 
Integrante 

Administrativo 

Vanderley Moreira Lima Edvaldo Noleto Perna Filho 
Diego Fernandes do 

Nascimento  

Matrícula Siape nº 10881719 Matrícula Siape nº 0765231 
Matrícula Siape nº 

1838409 

 Autoridade Competente - Diretor de Tecnologia 

Nome: MAURICIO BITTENCOURT HENRIQUE SILVA 
Matrícula/SIAPE: 

0765336 

  

  

http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/instrucao-normativa-nb0-4-de-11-de-setembro-de-2014-compilada/download
http://www.governoeletronico.gov.br/biblioteca/arquivos/instrucao-normativa-nb0-4-de-11-de-setembro-de-2014-compilada/download
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APÊNDICE I 

 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO                                                    

DAS DISPOSIÇÕES DO EDITAL 

 

Empresa: 

CNPJ: 

Representante legal: 

Carteira de Identidade nº: 

CPF nº: 

 

DECLARA, para fins de atendimento às condições exigidas no instrumento convocatório do 

Pregão Eletrônico nº 036/2017, que todos os equipamentos listados abaixo atendem 

integralmente as exigências do Termo de Referência - Anexo I do edital: 

  

Grupo Descrição Fabricante/Modelo 

I Impressora policromática (colorida)   

II Impressora monocromática (preto/branco)   

III 
Multifuncional  (cópia e scanner) 

policromática (colorida) 
  

IV 
Multifuncional  A3 (cópia e scanner) 

policromática (colorida) 
  

_____________________________ 

Assinatura 

(representante legal) 
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APÊNDICE II 

 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

  

  

_______________________________________________ (nome empresarial da licitante) 

inscrita no CNPJ N.º : _________________com sede na _________________________ 

_________________________________________________________________________

(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

_______________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º ___________________________   e do CPF/MF n.º 

___________________________________, para fins de atendimento às condições 

estabelecidas no Pregão Eletrônico nº 036/2017 - SA,  DECLARA expressamente que: 

  

 Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade                 

sócioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em 

conformidade com a IN 01/2010-SLTI. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

  

_____________________________, _____de _______________________de 2017. 

                              

_________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO II 

 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 036/2017 

PROCESSO Nº 00094.000551/2017-28 
 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Proposta Comercial) 

 

 

Referência: Pregão, na forma eletrônica, Nº 036/2017 

Data de Abertura: ____ / ____  / 2017 

 

GRUPO ÚNICO 

 

 

(*) O PREÇO TOTAL ANUAL é o que deve ser cadastrado no sistema Comprasnet. 

 

Observações: 

a) Prazo de validade da proposta de _____ (________) dias, a contar da data de sua 

apresentação. (No mínimo 60 (sessenta) dias) 

b) Prazo de entrega dos equipamentos de impressão de, no máximo, _____ (________) dias 

corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato, conforme contido no item 4 

do Termo de Referência - Anexo I do edital. (No mínimo 60 (sessenta) dias) 

c) Declaração, enumerando todos os equipamentos de impressão contemplados, informando 

que atendem integralmente as exigências do Termo de Referência - Anexo I do edital, 

conforme modelo contido no Apêndice I do Termo de Referência - Anexo I do edital. 

 

. 

 
 

Itens Tipo 

Quantidade 
TOTAL  

 de páginas 
Mensal 

(A) 

Franquia  
(B) 

Preço 
UNITÁRIO 
 da página 
impressa  

(C) 

Preço  
TOTAL MENSAL  

da página 
impressa  
D = B x C 

Preço  
TOTAL ANUAL 

Da página 
impressa  
E = D x 12 

1  
Monocromática 
Franquia 

640.000 

384.000   (*) 

2 
Monocromática 
Excedente da Franquia 

256.000   (*) 

3 Policromática Franquia 

180.000 

108.000   (*) 

4 
Policromática   
Excedente da Franquia 

72.000   (*) 

PREÇO GLOBAL R$ R$ 
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2) Declaração 

2.1 Declaro expressamente estarem incluídos no preço cotado todos os impostos, taxas, 

fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o 

objeto deste pregão.  

 

3) Dados da empresa: 

Empresa/Razão Social: 

Endereço: 

Cep: 

CNPJ: 

Telefone:                                                                        Fax: 

Banco:                    Agência:                                         Conta-Corrente: 

E-mail: 

 

4) Qualificação do preposto autorizado a firmar o Contrato: 

Nome completo: 

CPF: 

RG: 

Nacionalidade: 

_________________, _____ de _________________ de 2017. 

 

 

________________________________________________________ 

(Nome completo do declarante (Responsável legal) – ID – CPF 
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ANEXO III 

 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 036/2017 

PROCESSO Nº 00094.000551/2017-28 

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO MANTÉM PARENTESCO ENTRE  

SÓCIOS DA EMPRESA COM SERVIDORES DO ÓRGÃO  

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Eu, ............................................................, portador da Carteira de Identidade 

nº............. e do CPF nº............................., na qualidade de Representante Legal da empresa 

........................................,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..................................., com sede 

na ..............................................,  declaro para todos os fins de direito que os sócios da 

referida empresa não mantém parentesco com servidores do órgão contratante até o 

segundo grau civil, nos termos do subitem 15.2.2 do item 15 do Edital do Pregão, na 

forma Eletrônica, nº 036/2017. Por ser verdade firmo a presente declaração para que 

surtam os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Brasília/DF,      de                    de 2017. 

 

______________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV 

 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 036/2017 

PROCESSO Nº 00094.000551/2017-28 
 

 

DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

 

Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... 

DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do 

IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se 

refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da 

emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas 

despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a 

modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 

legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 

informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, 

imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a 

falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei 

nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades 

previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem 

tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

Local e data..................................................... 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO V 

 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, Nº 036/2017 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE OUTSOURCING DE 

IMPRESSÃO, COM REMUNERAÇÃO 

GARANTIDA POR MEIO DO 

PAGAMENTO DE FRANQUIA MÍNIMA 

MENSAL, QUE, ENTRE SI, FAZEM A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, E A 

EMPRESA ........................ . 

 

PROCESSO Nº 036/2017 

CONTRATO Nº                /2017 

 

 A UNIÃO, por intermédio da Presidência da República, CNPJ nº 00.394.411/0001-09, 

neste ato representada pelo Diretor de Recursos Logísticos da Secretaria de Administração, 

Senhor ..........................., brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, CPF nº ........., de 

acordo com a competência prevista no ..............., publicada no Diário Oficial da União de 

............., doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

..............................................., CNPJ nº ................................, com sede na 

.................................., CEP: ...................., telefone nº (....) ............... / fax nº (....) 

......................., neste ato representada pelo Senhor ........................................, CPF nº 

..............................., daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA têm, entre 

si, acordado os termos deste Contrato, objeto do Pregão, na forma eletrônica, nº 036/2017 

consoante consta do Processo nº 00094.000551/2017-28, sujeitando-se as partes integralmente 

à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, e os Decretos nºs. 5.450, de 31 de maio de 2005 e 8.538, de 6 de outubro de 2015, a IN 

nº 02 SLTI/MP, de 30 de abril de 2008, e suas alterações, e a IN SLTI/MP nº 02, de 11 de 

outubro de 2010, e a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de outsourcing de impressão, 

com remuneração garantida por meio do pagamento de franquia mínima mensal, abrangendo 

fornecimento dos equipamentos, solução de gestão de impressão e bilhetagem, fornecimento 

de consumíveis e componentes, transporte, instalação e configuração dos equipamentos e 

capacitação no uso da solução de gestão e na operação dos equipamentos, conforme 

especificações constantes neste instrumento. 
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 Subcláusula Única – Vinculam-se ao presente contrato o Edital do Pregão, na forma 

eletrônica, nº 036/2017, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 

integrante deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

I - São obrigações da CONTRATADA, além de outras assumidas neste Contrato: 

1) Atender a todas as exigências constantes no Edital do Pregão nº 036/2017 e seus 

anexos. 

2) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do 

edital e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no 

Termo de Referência - Anexo I do edital e em sua proposta. 

3) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo responsável pela fiscalização do contrato, os serviços efetuados em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

4) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia exigida no 

edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos 

danos sofridos. 

5) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

6) Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

7)  Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço. 

8) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à CONTRATANTE. 

9) Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo responsável pela fiscalização do contrato, nos casos em 

que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito no Termo de Referência - Anexo I do edital. 

10) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração. 

11) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função. 

12) Comunicar ao Gestor do Contrato, designado formalmente pela CONTRATANTE, 

qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência do contrato e 

que possa vir a prejudicar as operações e a prestação regular dos serviços. 
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13) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

14) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 

do Pregão, na forma eletrônica, nº 036/2017. 

15) Garantir absoluto sigilo sobre todos os processos, informações e quaisquer outros 

dados disponibilizados pela CONTRATANTE, em função das peculiaridades dos 

serviços a serem prestados. 

16)  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

17) Responsabilizar-se por qualquer prejuízo causado à CONTRATANTE, a seus 

prepostos ou a terceiros, provocados por ação ou omissão da empresa a ser contratada, 

em decorrência de falhas ou imperfeições na execução dos serviços. 

18) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto do Termo de Referência - Anexo I do edital, sem prévia autorização da 

CONTRATANTE. 

19) Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 

que a envolvam independentemente de solicitação. 

20) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

21) Remover, após a instalação dos equipamentos, qualquer resíduo oriundo dessa 

atividade. 

22) Realizar o descarte apropriado de todo  e  quaisquer  peças/consumíveis  que  possa  

promover  dano ambiental  e  o  encaminhamento  dos  materiais  descartados  para  

reciclagem  de  forma responsável  e  ambientalmente  correta,  conforme  estabelece  

a  política  de  logística  reversa constante  do  art.  33  da  Lei  nº  12.305/2010.  O 

descarte deverá ser evidenciado através de documentação comprobatória de descarte 

ou destinação ambientalmente correta das peças/consumíveis. 

23) Responsabilizar-se por todos os procedimentos de aquisição, recebimento, estocagem, 

transporte, distribuição e substituição dos suprimentos, exceto papel, estabelecendo 

um estoque suficiente para garantir a disponibilidade dos serviços, em cada 

unidade/órgão da CONRATANTE, nos níveis exigidos. 

24) Disponibilizar estabilizadores/transformadores, quando necessário e a critério da 

contratada, em virtude da existência de locais com rede não estabilizada.  

25)  Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

acontecido nas dependências das unidades/órgãos da CONTRATANTE. 

26) Responsabilizar-se pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens que lhe forem 

confiados, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o 

recebimento da notificação expressa da CONTRATANTE, sob pena de glosa de 

qualquer importância que tenha direito a receber. 
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27) Entregar os equipamentos embalados adequadamente, de forma que os proteja contra 

avarias e garanta a completa segurança durante o transporte. 

28) Informar a CONTRATANTE toda à infraestrutura de hardware e software necessária 

para a implantação da solução proposta. 

29) Seguir os normativos internos e políticas de boas práticas, formalmente 

institucionalizadas pela CONTRATANTE, no que tange ao uso do parque 

computacional e ao uso do serviço de impressão corporativa, respeito colateral à todas 

as leis e diretrizes que regem o Administração Pública Federal. 

30) Providenciar, como responsável exclusiva, o desligamento, o transporte e a 

reinstalação de qualquer equipamento, na ocorrência de alteração do local de 

instalação nas unidades/órgãos e setores da CONTRATANTE, quando solicitado 

pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Nesta 

hipótese, a empresa CONTRATADA não poderá cobrar as despesas com embalagem, 

seguro, transporte e reinstalação do equipamento no novo local previamente definido. 

Subcláusula Única – A associação da Contratada com outrem, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação deverão ser comunicadas à CONTRATANTE e só serão admitidas 

quando apresentada documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e 

não afetem a boa execução do Contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa 

comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no edital. 

 

II - São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste Contrato: 

1) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

2) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

3) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

4) Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto 

em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela 

autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o 

limite da legislação trabalhista. 

5) Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições, preços e prazos pactuados. 

6) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela CONTRATADA. 

7) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada, às dependências 

das unidades/órgãos da CONTRATANTE para execução dos serviços. 

9) Fornecer toda a infraestrutura necessária (local físico, mobiliário, tomadas elétricas e 

pontos de acesso à rede) para instalação e funcionamento dos equipamentos. A 
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CONTRATANTE disponibilizará espaço físico em suas dependências, objetivando 

resguardar o fiel cumprimento da logística exigida no Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE designará um ou mais representantes para exercer a fiscalização do 

contrato resultante desta licitação que registrará todas as ocorrências, deficiências em 

relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das 

irregularidades apontadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

Subcláusula Primeira - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 

recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 

Subcláusula Segunda - O representante da CONTRATANTE deverá comunicar à 

licitante vencedora por escrito, quanto à Política de Segurança da Informação da Secretaria de 

Administração e suas normas complementares, para ciência e para que se responsabilize por 

todas as providências e deveres estabelecidos.  

Subcláusula Terceira - A existência e a atuação da fiscalização pela 

CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e                            

exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

O prazo máximo de entrega dos equipamentos que constituem o objeto deste edital será de, 

no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato, 

conforme contido no item 4 do Termo de Referência - Anexo I do edital. 

Subcláusula Primeira - O dimensionamento do contrato será revisado 

semestralmente a estimativa de páginas impressas, a quantidade de impressoras ou sua 

melhor distribuição. 

Subcláusula Segunda - Se essa diferença for recorrente, proveniente de uma 

tendência de baixa ou mudança no perfil do consumo, a CONTRATANTE poderá aditivar 

o contrato visando consolidar esta mudança, observados os limites estabelecidos no art. 65 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Subcláusula Terceira - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço 

executado em desacordo com o contratado. 

Subcláusula Quarta - Demais condições deverão ser observadas nas disposições 

constantes dos Itens 3 e 4 do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela 

CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, e será creditado 

em nome da contratada por meio de ordem bancária em conta corrente por ela indicada, uma 

vez satisfeitas as condições estabelecidas neste edital, no prazo de até 30 (trinta) dias, a 

partir da data final do período de adimplemento, mediante apresentação, aceitação e atesto do 

gestor do contrato nos documentos hábeis de cobrança. 
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Subcláusula Primeira - A cada mês, para fins de faturamento, deve haver a apuração 

mensal do saldo. Se o saldo do mês for negativo (ou seja, de CRÉDITOS), deverá ser pago o 

valor da FRANQUIA MENSAL. Caso o saldo seja positivo (ou seja, de EXCEDENTE), o 

órgão deve pagar a FRANQUIA MENSAL acrescida do valor EXCEDENTE gerado no 

respectivo mês. 

Subcláusula Segunda - Durante a análise semestral poderá ocorrer uma 

compensação conforme os cinco cenários possíveis de ocorrer, de acordo com o contido no 

subitem 9.12 do Termo de Referência - Anexo I do edital. 

 Subcláusula Terceira – O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de 

ordem bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue cobrança de forma a 

permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções 

tributárias. 

 Subcláusula Quarta - Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a 

CONTRATADA deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em 

letra bem legível, em nome da Secretaria de Administração da Presidência da República, 

CNPJ nº 00.394.411/0001-09, o nome do banco, o número da sua conta bancária e da 

respectiva agência. 

Subcláusula Quinta – Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

Subcláusula Sexta – Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de 

Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 

SIMPLES, deverá fazer constar no corpo do documento fiscal, ou no campo destinado às 

informações complementares, a expressão: 

   “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL”. 

Subcláusula Sétima – A nota fiscal/fatura correspondente deverá ser entregue pela 

CONTRATADA diretamente ao gestor deste Contrato, que somente atestará e liberará para 

pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas. 

 
 

Itens 
Tipo 

Quantidade 
TOTAL  

 de páginas 
Mensal 

 

Franquia  
 

Preço 
UNITÁRIO 
 da página 
impressa  

 

Preço  
TOTAL MENSAL  

da página 
impressa  

 

Preço  
TOTAL 
ANUAL 

Da página 
impressa  

 

1  
Monocromática 
Franquia 

640.000 

384.000    

2 
Monocromática 
Excedente da 
Franquia 

256.000    

3 
Policromática 
Franquia 

180.000 

108.000    

4 
Policromática   
Excedente da 
Franquia 

72.000    

PREÇO GLOBAL R$ R$ 
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 Subcláusula Oitava – Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, ela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente 

até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 Subcláusula Nona – No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da 

CONTRATADA, desde que ela não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor 

devido será atualizado financeiramente, ficando convencionado que o índice de compensação 

financeira devido será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM  =  I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N         = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)                      I = (6/100)      I = 0,00016438 

                        365                              365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

Subcláusula Décima – A compensação financeira, no caso de atraso considerado, será 

incluída na nota fiscal/fatura seguinte ao da ocorrência. 

 Subcláusula Décima Primeira – Para o pagamento a CONTRATANTE realizará 

consulta prévia quanto à Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débito 

Trabalhista ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa) e ao 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, quanto à Habilitação 

Jurídica, Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil (certidão conjunta), 

FGTS e INSS), Regularidade Fiscal Estadual/Municipal (Receita Estadual/Distrital e 

Receita Municipal) e Qualificação Econômico-Financeira (Índices Calculados: SG, LG 

e LC), para verificar a manutenção das condições de habilitação, podendo ser consultados 

nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constituindo meio legal de 

prova. 

 Subcláusula Décima Segunda – Constatada a situação de irregularidade junto ao 

SICAF, a CONTRATADA será notificada, por escrito, para que no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão 

contratual. 

 Subcláusula Décima Terceira – O prazo estipulado poderá ser prorrogado, por igual 

período, a critério da Administração. 

 Subcláusula Décima Quarta – Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser 

comunicada à CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da 

CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de 

informação. 

 Subcláusula Décima Quinta – O pagamento efetuado pela CONTRATANTE não 

isenta a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades assumidas. 
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Subcláusula Décima Sexta – A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a 

pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 

nos termos deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do inciso II 

da art. 57 da Lei nº 8.666/93, mediante celebração de termo aditivo, até um total de 60 

(sessenta) meses. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

Os preços contratados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 

12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, ou nos reajustes subsequentes 

ao primeiro, sendo que a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu 

ensejo ao último reajuste, utilizando-se a variação do IPCA, medido mensalmente pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), acumulado em 12 (doze) meses, com base na 

seguinte fórmula: 

R =  V x I – Io,   onde: 

Io 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado; 

I = Índice relativo à data do reajuste; 

Io        = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação. 

 Subcláusula Única – Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser 

extinto, ou de qualquer forma não possa ser mais utilizado, será adotado em substituição o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor, ou em sua ausência por acordo entre as 

partes de novo índice oficial. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários ao atendimento das despesas estimadas para a contratação, no valor 

de R$ .......................... (....................................................................), correrão à conta do 

PTRES: 085454, ND: 33.90.39 e Nota de Empenho: ............................... .  

Subcláusula Única – A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, 

será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser 

consignada pela Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

No prazo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 

CONTRATANTE, contado da assinatura deste contrato, a CONTRATADA deverá 

apresentar comprovante de prestação de garantia no valor de R$ XXXXXX, correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a fim de assegurar a sua execução, cabendo-

lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93. 
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Subcláusula Primeira – A garantia deverá ter validade durante a execução do 

contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual e ser renovada a cada 

prorrogação efetivada no contrato. 

Subcláusula Segunda – A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

assegurar o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA; e  

Subcláusula Terceira – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se 

contemplar todos os eventos indicados nos subitens da subcláusula anterior. 

Subcláusula Quarta – A CONTRATADA obriga-se a repor, no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, contado da notificação, prorrogáveis por igual período, a critério da 

CONTRATANTE, o valor da garantia prestada quando vier a ser utilizado pela 

CONTRATANTE e por qualquer outro motivo que venha alterar o valor da contratação, de 

forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, bem como nos 

casos de prorrogação contratual. 

Subcláusula Quinta – A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação da sanção prevista no item 2  da Cláusula Décima Primeira deste 

contrato. 

Subcláusula Sexta – O garantidor não é parte interessada para figurar em processo 

administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou 

aplicar sanções à contratada. 

Subcláusula Sétima – A garantia será considerada extinta: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a 

contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

b) após o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto na Subcláusula 

Primeira desta cláusula, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

Subcláusula Oitava – O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes 

hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos 

da CONTRATANTE; ou 

d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da CONTRATANTE. 

Subcláusula Nona – Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da 

garantia, que não as previstas na subcláusula anterior. 

Subcláusula Décima – A CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, 

podendo utilizá-la para assegurar o pagamento dos prejuízos e multas de que tratam a 
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Subcláusula Segunda desta cláusula, inclusive nos casos de rescisão contratual por culpa da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO 

No interesse da CONTRATANTE o objeto deste Contrato poderá ser suprimido ou 

aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 

contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme 

disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS 

Subcláusula Primeira - O atendimento do Acordo de Níveis de Serviços é obtido 

apurando a Nota Mensal de Avaliação (NMA) considerando os Tipos de Incidentes, Prazos de 

Atendimento e Pontos dos Níveis de Serviços. 

Subcláusula Segunda -  Para execução dos serviços de manutenção, quando 

necessário, os equipamentos poderão ser transportados para os laboratórios/oficinas da 

CONTRATADA, desde que substituídos por outros com configuração igual ou superior, sem 

ônus adicional para a CONTRATANTE. 

Subcláusula Terceira - O equipamento deverá ser substituído em definitivo por outro, 

com a mesma configuração ou superior, sem ônus para a CONTRATANTE, no caso de 

manutenção com substituição de peça, exceto insumos, quando houver: 

a) Três ou mais manutenções em menos de 30 dias corridos; 

b) Quatro ou mais manutenções em menos de 90 dias corridos; 

c) Seis ou mais manutenções durante o período contratual. 

Subcláusula Quarta - Quando houver atraso na execução dos serviços de 

manutenção, a CONTRATADA poderá encaminhar ao Gestor do Contrato, justificativa por 

escrito, tecnicamente embasada, pelo atraso na execução dos serviços de manutenção, no 

prazo máximo de 2 dias úteis após início do atendimento. Caso a justificativa de atraso 

apresentada CONTRATADA seja aceita, o prazo para solução será suspenso, para fins de 

apuração da NMA. Caso a justificativa de atraso apresentada no cronograma pela 

CONTRATADA seja rejeitada, o prazo inicial de abertura do chamado permanecerá o 

constante na abertura do chamado. 

Subcláusula Quinta - Mensalmente, a CONTRATANTE realizará avaliação do nível 

de atendimento dos serviços contratados e calculará NMA, sempre considerando os pontos 

perdidos nas avaliações dos indicadores estabelecidos neste documento, considerando 

registros próprios de reclamações de usuários das unidades/órgãos da CONTRATANTE. 

Subcláusula Sexta - A classificação de uma solicitação de solução de um incidente 

deverá estar de acordo com o estabelecido na tabela abaixo: 

Urgência Tipo de incidente 

 Alta 

- Parada total dos equipamentos: Impressora e/ou servidor de impressão; 

- Parada total do software de bilhetagem; 

- Parada total ou parcial dos equipamentos em locais prioritários definidos pela 

CONTRATANTE. 

Média 

- Parada dos equipamentos por falta de suprimento, exceto papel; 

- Atolamento de papel; 

- Parada dos equipamentos por falta de conexão com a rede de dados; 

- Mancha no papel; 
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- Papel amassando. 

Baixa 

- Alerta dos equipamentos por baixo nível de suprimento, exceto papel; 

- Remanejamento de equipamentos; 

- Configuração de equipamentos, Perfil, e-mail de scanner, driver. 

   

Subcláusula Sétima - Para a solução de problemas pela CONTRATADA deverá 

respeitar os prazos máximos descritos a seguir: 

  

Urgência Atendimento/Solução Prazo máximo 

Alta 

Início do atendimento 30 minutos 

Solução do incidente 2 horas 

Substituição do equipamento 1 dia útil 

Média 

Início do atendimento 1 hora 

Solução do incidente sem troca de peça 2 horas 

Solução do incidente com troca de peça 2 dias úteis 

Baixa 

Início do atendimento 2 horas 

Solução do incidente sem troca de peça 4 horas 

Solução do incidente com troca de peça 2 dias úteis 

   

Subcláusula Oitava - A CONTRATANTE acionará a CONTRATADA por sistema 

automatizado de atendimento da CONTRATANTE (Central de Serviços) informando a 

classificação, tipo do incidente e a localização física do mesmo. A partir do horário registrado 

neste sistema será iniciada a contagem do prazo de atendimento. 

Subcláusula Nona - Para os prazos de atendimento, fica estabelecido o horário de 

8h00 às 18h00, de segunda a sexta feira, exceto feriados nacionais. 

Subcláusula Décima - O prazo máximo para a solução do incidente com troca de peça 

será contabilizado a partir da identificação da necessidade da troca da peça. 

Subcláusula Décima Primeira - Em caso de não cumprimento dos prazos 

determinados de atraso apresentada pela CONTRATADA seja rejeitada serão aplicados os 

seguintes descontos na apuração da NMA. 

  

Item Atendimento/Solução Urgência 
Pontos a perder na Nota de Avaliação 

Mensal 

II 

Atendimento 

a incidente 

Alta 

0,2 ponto na primeira meia hora de atraso e 

mais 0,2 ponto para cada meia hora de atraso 

subsequente. 

Média 

0,1 ponto na primeira meia hora de atraso e 

mais 0,1 ponto para cada meia hora de atraso 

subsequente. 

Baixa 

0,05 ponto na primeira meia hora de atraso e 

mais 0,05 ponto para cada meia hora de 

atraso subsequente. 

III 
Solução do incidente SEM 

troca de peça 

Alta 0,2 ponto para cada hora de atraso. 

Média 0,1 ponto para cada hora de atraso. 

Baixa 0,05 ponto para cada hora de atraso. 

IV 
Solução do incidente COM 

troca de peça 

Alta 0,2 ponto por dia útil de atraso. 

Média 0,1 ponto por dia útil de atraso. 

Baixa 0,05 ponto por dia útil de atraso. 
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 Subcláusula Décima Segunda - Mensalmente, a CONTRATANTE realizará 

avaliação do nível de atendimento dos serviços contratados e calculará a NMA, considerando 

os pontos perdidos nas avaliações dos indicadores. 

Subcláusula Décima Terceira - A CONTRATANTE executará glosa calculada pela 

seguinte equação: 

 

NOTA MENSAL DE AVALIAÇÃO (NMA) = 10 – (∑ Pontos perdidos) 

  

Nota Mensal Glosa 

 NMA > ou = 8,0 e < 9,0 Abatimento de 5% na fatura mensal 

 NMA > ou = 7,0 e < 8,0 Abatimento de 10% na fatura mensal 

 NMA > ou = 6,0 e < 7,0 Abatimento de 15% na fatura mensal 

 NMA > ou = 5,0 e < 6,0 Abatimento de 20% na fatura mensal 

 NMA < que 5,0 Sanções previstas no Item 17 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

Se no decorrer da execução do objeto do presente contrato, ficar comprovada a existência de 

qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a 

CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente, 

resguardados os procedimentos legais pertinentes, nos termos do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993, 

poderá sofrer as seguintes penalidades: 

1) advertência; 

2) multa de 0,07% (sete centésimos por cento) calculada sobre o valor total atualizado do 

contrato, por dia de atraso, em caso de inobservância do prazo fixado para apresentação e 

reposição da garantia, observado o máximo de 2% (dois por cento); 

2.1) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 

3) multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia sobre a parcela que der 

causa, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 30 (trinta) dias;  

4) multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela que der causa, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no item anterior ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida. 

5) multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

6) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor da contratação, 

quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato e 

termo de referência, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas 

penalidades específicas.  

7) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Contratante por prazo de até 02 (dois) anos. 
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8) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada. 

 Subcláusula Primeira - Comete infração administrativa, nos termos da Lei                      

nº 10.520, de 2002 e do Decreto n.º 5.450, de 2005, a CONTRATADA que: 

a) deixar de entregar documentação exigida no edital; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

d) não mantiver a proposta; 

e) falhar na execução do contrato; 

f) fraudar na execução do contrato; 

g) fizer declaração falsa; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 

i) cometer fraude fiscal. 

 Subcláusula Segunda – Considera-se não manter a proposta comportamento que 

implique em desistência desmotivada da proposta, não atendimento à convocação para 

entrega da proposta e de documentos de habilitação, não envio de documentos de habilitação 

originais ou não atendimento à diligência do Pregoeiro para análise dos documentos de 

habilitação, dentre outros. 

 Subcláusula Terceira - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

 Subcláusula Quarta - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas na Subcláusula Primeira ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

Subcláusula Quinta - Penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a 

sanção de impedimento. 

 Subcláusula Sexta – A não manutenção das condições de habilitação pelo contratado 

poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

 Subcláusula Sétima - A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a 

contratada regularize suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando 

não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

 Subcláusula Oitava – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a 

possibilidade de aplicação de outras previstas na legislação vigente, inclusive 

responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à 

CONTRATANTE. 
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 Subcláusula Nona – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

 Subcláusula Décima – O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou 

crédito existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o 

valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

Subcláusula Décima Primeira – Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a 

CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial. 

Subcláusula Décima Segunda – Esgotados os meios administrativos para cobrança 

do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para 

inscrição em dívida ativa. 

 Subcláusula Décima Terceira – As sanções aqui previstas são independentes entre si, 

podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 Subcláusula Décima Quarta– Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão 

assegurados à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa. 

Subcláusula Décima Quinta – A multa, aplicada após regular processo 

administrativo, poderá ser descontada da garantia do respectivo contratado. 

Subcláusula Décima Sexta – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando 

for o caso, cobrada judicialmente. 

Subcláusula Décima Sétima – As sanções aplicadas serão obrigatoriamente 

registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de notificações ou 

interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na 

forma do art. 79 da Lei nº 8.666/93. 

Subcláusula Primeira – O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação 

da garantia contratual autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I 

e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Subcláusula Segunda – A constatação da inveracidade da declaração de que não 

mantém parentesco entre sócios da empresa com servidores do órgão contratante, até o 

segundo grau civil, poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos 

termos do art. 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária 

do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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 E assim, por estarem de pleno acordo com o que neste instrumento é pactuado, 

assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual forma e teor, para que produzam os 

efeitos dele decorrente. 

 

Brasília/DF,                de                                     de  2017. 

 

 

__________________________________________ 

Diretor de Recursos Logísticos 

Presidência da República 

 

_______________________ 

CONTRATADA 


